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I Folha n°  o ,c do proc. 
N°0-/- 	de.i3  

CÂMARA MUNICIPAL DE, SA,0 
Gabinete do Vereador Jair Tatto 	PRF in4-06 

• 

/ 

ecOnhece a Profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício". - 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

z 

'Art.-10  Reconhece a , Profissão de turismúlogo e de acordo com a Lei Federal 1.,591/2012 -disciplina o seu 
exercício da Cidade. 

Art. 2° Consideram-se atividades do Turismólogo: 
- 

, 1- planejar, organizar, dirigir, controlar, gerir e operacionaltzar instituições e estabelecimentos ligados 
• ao turismo;  

- coordenar e orientar trabalhos de seleção'e classificação de loéais e áreas de interesse turístico, 
visando ao 'adequado aproveitamento dos recursos naturais e culturais, de acordo com sua natureza 
geográfica, histórica, artística e cutural, bem como realizar estudos de viabilidade econômica ou técnica; 

• DI - atuar como responsável técnico em empreendimentos que tenham o turismo e o lazer como seu 
-objetivo social ou estatutário; ' . 

, 	 4 , 	/ - 	 , 1 

" 	IV - diagnosticar 'as potencialidades e, as defidêndas para , o desenvolvimento do turismo nos 
• ,Municípios, regiões e Estados da Federação; 	. ) 

, 	-- 
- formular e implantar prognósticos propossçoes para o desenvolvimento do tu 

Municípios, regiões e Estados da Federação; 

VI - criar e implantar roteiros e rotas turísticas; 	

EQUIPE.  DE r'-',,,Ig',... 
` 

VII desenvolver e comercializar novos produtos turísticos; 
• 
( 

VIU- analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos 
em outras áreas que tenham influência sobre as atividades e serviços de 

 

na área de turismo oU • 
• I 	. 

 

Palácio Anchiéta Viaduto )acarei, 100 -- 60  andar 2  sala 607 - São Pauli:, /SP - CEP 01319-900 
Fone (li)339-4294/3396-441l Fax (11) 3396-3981/ 

: wv\ovyjsiirtdikl.cui.n.br  / 	jairtatto@ramara.sp.gov .iir _ 

26 MAR 2013. 
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f 

tr 

Folha n° 	do proc. 1 - 	 „, _ 
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PA 	 

Gabinetedo Vereador Jair TattO delina cie" - As-s • Parán"tat  , 	 ékF. ice 406 

pesquisar, Sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a demanda turística; 

coordenar, orientar e elaborar planos e projetos de marketing turístico; 
, , 

XI - identificar, desenvolver , e operacionaltzor formas de divulgação dos Produtos turísticos existentes; 

forniblar programas e projetos que viabiltzern a pemmência de turistas nos centros receptivos; 

XIII- organizar eventos de âmbito público, e privado, em diferentes escalas e tipologias; 

XIV- planejar, organizar, controla -, inplantar, gerir e operacionalizar empresas turísticas de todis es 
esferas; em conjunto com outros profissionais afins, como agências de Viagens e turismo, transportadoras 
e terminais turísticos; organizadoras de eventos, serviços de animação, parques temáticos, hotelaria e 
demais empreendimentos -do setor; 

XV - planejar, organizar e aplicar prociamas de qualidade dos produtos e empreendimentos turísticos; 
conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; - 	, . 

. 	_ 
„ XVI - emitir laudos e pareceres técnicos referentes à capacitação ou não de locais e estabelecimentos 

1 	 voltados ao atendimento do turismo receptivo, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes .;  , 
, 	. 	_ 

XVII - lecionar em estabelecimentos de ensktó técnico ou superior; 

XVIII - coordenar , e orientar levantamentos, estudos e pesquisas relativamente a instituições, , 	 , 	/ empresas e estabelecirnenbos privados que atendam ao setor turístico. Art 2 0  Os recursos para aplicação 
deste decreto correrão por conto do orçamento vigente, suplementados, se necessário. 

Art. 30  As, despesas com a -execução desta Lei Correrão por/contã de 'dotações orçamentária próprias, --- . 	 ---- -- 
suPlernentadas se necessário. 	 , 

I 	 ,\ 

Art. 40  Esta lei éntrdáern vigor na data de 'sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Sala 
das Sessões, 

Às comissões competeites. 

Sala das Sessões, 21 de março de 2013. 

, 	 . 

R TATrõ 
, 

, , 	 • Palácio Anchieta Viaduto Jacaré', 100 ' — 60. andar — sala 607 - São Paulo /SP:- CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4111 Fax (11) 3396-3981/ 

	

Site: vv -A-tw.iaidatto.u.s rt. br_ / 	jairtatto@camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:13:43.

 fls. 2



.1 Folha n° 9 . --do  proc o - 	. 

CÂMARA 'MUNICIPAL DE SAO. PAUUS , ol- 	 .2_. 2..,à7.........d°'3  
... 

, 	 .. 	 ,  

:Gabinete dó.Yeeeador,JairTatto 4debna C ic" *" As& Pad6'1r  , 
12F.. l00.4e6 , 

, 

Justificativa: 

Foi publicada no Diário Oficial da União a portaria que reconhece a profissão • . 
de turismOlogo e disciplina seu- exercído. A lei 12.591/2012 atende a Uma 
antiga reivindicação da categoria, apoiada pelo Ministério do Turismo: 

Depois de dez _anos trabalhando pelo reconhecimento da profissão, a - 
‘ Associação Brasileira dos TurisMólogos e Profissionais do Turismo também' 

comemora. 

; A Lei 12.591, de , 18 de janeiro de 2012, considera atividades do turismólogo: 
.plariejar, , organizar, dirigir, controlar,', gerir e oreracionalizar instituições e 
estabelecimentos ligados ao turismo; -coordenar e orientar trabalhos de seleção 
e classificação de ,locais e áreas. de"intereSse turístico, visando ao adequado 
aproveitamento dos recursos naturais e culturais, "de acordo com sua natureza 
geográfica, ‘‘'histórica, artística'; e cultural, bem como realizar estudos de 
viabilidade econômica ou técnica; coordenar e orientar levantamentos, estudos • 
e pesquisas relativainente 'a instituições, empresas e estabelecimentos privados 
,que atendam ao setor turístico; entre outras. 

Essa regulamentação acontece efin Nira oportuna, haja vista que a nossa - 	 - 	 , 
'cidade (  ira receber ip evento mais importante do mundo, que será a Copa 

• \ 	 . 

- Palácio Anchietal Viaduto )acarei, 100 -'60  andar -sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone(11) 3396-4294/3396-4411 fax (11) 3396-3981/ 

Site: opitiN.idif_WpApin. / 	jairtatto@camara.sp.gov.br  
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SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁt,..3SE PRA 15A `.3 PROPOZ: , !1•+." .  

040S)1 As  e.  

	

POR—Wiát 	 
ARS.: 

.111••■ •••.(07t.14.0.1,ti, 

14 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 L:f 	 

do processo n° 	01 - 138 	de 20 	13 , 	 / 	3 	/-1  (a) 	  

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro l03.40 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 26 MAR 2013 
Cri-tc- -ei -r,,:ç; 	"f-154 I :r --4.-4"Ci - 	',.4-ile .;1441,  ‘4; / TA 
"151  4%Jr‘r-17 `1.1'N ,fe-t( leç L'I'6 1 	kl/ `.1  - r-ja,  5él,--- k-9 i  

,..„. 	,c,49jj C-) ■;"(,)," or 	i:,;--.. 	r L-14 ..' 
ras,u 	":21.1ã

1 
1  ;Cd,(2 ,0C:  

-rf 14Artcrtx 	R 	• 1,11,--g-t-cro 
4 

D NTE 	' 

CLAUDINHO DE SOUZA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange R. one d'es Santos 
Supervisora de SGP.22 
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roiha 
Proc. 

kis Duarte 
11.20 

tJeS 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0138/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.591, de 18 de janeiro de 2012, que reconhece a profissão de 
Turismólogo e disciplina o seu exercício; 

- Portaria do Ministério do Trabalho n° 397, de 09 de outubro de 2002, que aprova a 
Classificação Brasileira de Ocupações; 

- Lei Municipal n°11.198, de 19 de maio de 1992, que cria o Plano Turístico Municipal 
(PLATUM), e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.807, de 22 de junho de 1995, que dispõe sobre a promoção de 
passeios turísticos gratuitos aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos; 

- Lei Municipal n° 12.606, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Turístico da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre sinalização de 
orientação turística no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.049, de 05 de setembro de 2005, que dispõe sobre a 
normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.474, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a identificação dos 
pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 
turismo no Município de São Paulo através da capacitação de jovens e adultos; 

- Lei Municipal n° 15.295, de 28 de setembro de 2010, que institui no Calendário 
Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do Serviço de Turismo - FISTUR 
e o Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 46.356, de 20 de setembro de 2005, que dispõe sobre a 
atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, nos eventos 
que especifica; 

- Decreto Municipal n° 46.649, de 21 de novembro de 2005, que regulamenta a Lei n° 
11.198, de 19 de maio de 1992, que dispõe sobre o Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR e o Fundo Municipal de Turismo — FUTUR; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL0138-13 pesquisa 
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CANI,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 50.626, de 22 de maio de 2009, que dispõe sobre a atuação do 
Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, visando à promoção da 
Cidade de São Paulo como destino turístico, em virtude da realização da Copa do 
Mundo FIFA de 2014; 

- Decreto Municipal n° 51.121, de 17 de dezembro de 2009, que regulamenta o 
Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei n° 14.968/09; 

- Decreto Municipal n°52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe sobre a instituição e 
organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo"; 

• - Decreto Municipal n° 52.631, de 06 de setembro de 2011, que altera o artigo 8° do 
Decreto n° 52.244/11; 

- Decreto Municipal n° 52.743, de 25 de outubro de 2011, que oficializa a Rota 
Turística Afro-Brasileira Luiz Gama no Município de São Paulo; 

- PL 0088/13, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação do Bilhete Único 
Turístico; 

- PL 0091/13, do Vereador Jair Tatto, que cria o programa Turismo na Escola como 
atividade extracurricular obrigatória; 

- PL 0137/13, do Vereador Jair Tatto, que autoriza a criação e implantação de Portais 
Turísticos em todas as Avenidas que fazem divisa da Cidade de São Paulo com outros 
Municípios; 

• 
- PL 0146/13, do Vereador Jair Tatto, que recomenda à São Paulo Turismo a abertura 
de concurso público para Turismólogo, Assessor em Turismo, Difusor de Turismo, 
Gestor de Viagens e Jornalista Turístico. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 08 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcelia FalI Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sêor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.ciov.br  
PL0138-13 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:13:43.

 fls. 7



02/04/13 	 L12591 

Presidência da Republica g 	• 
Casa Civ il  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	1 1 	 es 
!SiZ, Dtrarte 

"2.400•43  

LEI N° 12.591. DE 18 DE JANEIRO DE 2012.  

Mensagem de veto Reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o 
seu exercício. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  (VETADO). 

Art. 22' Consideram-se atividades do Turismólogo: 

I - planejar, organizar, dirigir, controlar, gerir e operacionalizar instituições e estabelecimentos ligados ao 
turismo; 

110 	II - coordenar e orientar trabalhos de seleção e classificação de locais e áreas de interesse turístico, 
visando ao adequado aproveitamento dos recursos naturais e culturais, de acordo com sua natureza geográfica, 
histórica, artística e cultural, bem como realizar estudos de viabilidade econômica ou técnica; 

III - atuar como responsável técnico em empreendimentos que tenham o turismo e o lazer como seu 
objetivo social ou estatutário; 

IV - diagnosticar as potencialidades e as deficiências para o desenwlvimento do turismo nos Municípios, 
regiões e Estados da Federação; 

V - formular e implantar prognósticos e proposições para o desenvoMmento do turismo nos Municípios, 
regiões e Estados da Federação; 

VI - criar e implantar roteiros e rotas turísticas; 

VII - desenwlver e comercializar novos produtos turísticos; 

VIII - analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos e culturais, na área de turismo ou em 
utras áreas que tenham influência sobre as atividades e serviços de turismo; 

IX- pesquisar, sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a demanda turística; 

X- coordenar, orientar e elaborar planos e projetos de marketing turístico; 

XI - identificar, desenvolver e operacionalizar formas de divulgação dos produtos turísticos existentes; 

XJI - formular programas e projetos que viabilizem a permanência de turistas nos centros receptiws; 

XIII - organizar eventos de âmbito público e privado, em diferentes escalas e tipologias; 

XIV - planejar, organizar, controlar, implantar, gerir e operacionalizar empresas turísticas de todas as 
esferas, em conjunto com outros profissionais afins, como agências de viagens e turismo, transportadoras e 
terminais turísticos, organizadoras de eventos, serviços de animação, parques temáticos, hotelaria e demais 
empreendimentos do setor, 

XV - planejar, organizar e aplicar programas de qualidade dos produtos e empreendimentos turísticos, 
conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; 

XVI - emitir laudos e pareceres técnicos referentes à capacitação ou não de locais e estabelecimentos 
voltados ao atendimento do turismo receptivo, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes; 

XVII - lecionar em estabelecimentos de ensino técnico ou superior; 

www.planalto.g ov.br/cciÀ I 03/ ato2011-2014/2012/1ei/112591.htm 	 1/2 
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02/04/13 	 L12591 

XVIII - coordenar e orientar levantamentos, estudos e pesquisas relativamente a instituições, mpresas e 
estabelecimentos privados que atendam ao setor turístico. 	 roa  

Proc.. Nd 
Art. 32  (VETADO). 

Art. 42  (VETADO). 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Gestão Vieira 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.1.2012 e retificado em 20.1.2012 

UL9 Duarte R 
F. 1 11.2G7 _ 

• 

www.planalto.gombr/cciÁl 03/ ato2011-2014/2012/1e1/112591.htm 
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02/04/13 	 CBO - Portaria n°397, de 09 de outubro de 2002- V2.2.1 

Mapa do Portal Links 

Portaria n° 397, de 09 de outubro de 2002 

Voltarei Página mi 

Aprova a Classificação Brasileira de Ocupações - CB012002, para uso em todo território 
nacional e autoriza a sua publicação. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso 11 do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, resolve: 

Art. 1°- Aprovar a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, versão 2002, para uso em todo 
o território nacional. 

Art. 2° - Determinar que os títulos e códigos constantes na Classificação Brasileira de 
Ocupações - C80/2002, sejam adotados; 

1. nas atividades de registro, inscrição, colocação e outras desenvolvidas pelo Sistema 
Nacional de Emprego (SINE); 
Il. na Relação anual de Informações Sociais - (RAIS); 
III. nas relações dos empregados admitidos e desligados - CAGED, de que trata a Lei N°4923, 
de 23 de dezembro de 1965; 
IV. na autorização de trabalho para mão-de-obra estrangeira; 
V. no preenchimento do comunicado de dispensa para requerimento do beneficio Seguro 
Desemprego (CD); 
VI. no preenchimento da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS no campo relativo ao 
contrato de trabalho; 
VII. nas atividades e programas do Ministério do Trabalho e Emprego, quando for o caso; 

Informações Gerais 

Regulamentação 

Legislação 

Tábua de Conversão 

Buscas 

Serviços 

Produtos CB0 

iB Downloads 

tB listórico de Alterações 

Perguntas Frequentes 

Esplanada dos Minis 
Bloco F - CEP: 70059-900 

Brasília - DF 

Central de Atendimento CBO: 158 
Telefone: (61) 3317-6000 

Art. 3° - O Departamento de Emprego e Salário -DES da Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego deste tvtinistério baixará as normas necessárias à regulamentação da utilização da 
Classificação Brasileira de Ocupações (CB0). 

Parágrafo único. Caberá à Coordenação de Identificação e Registro Profissional, por 
intermédio da Divisão da Classificação Brasileira de Ocupações, atualizar a Classificação 
Brasileira de Ocupações - CBO procedendo às revisões técnicas necessárias com base na 
experiência de seu uso. 

Art. 4° - Os efeitos de uniformização pretendida pela Classificação Brasileira de Ocupações 
(CB0) são de ordem administrativa e não se estendem às relações de emprego, não havendo 
obrigações decorrentes da mudança da nomenclatura do cargo exercido pelo empregado. 

Art. 5° - Autorizar a publicação da Classificação Brasileira de Ocupação - CBO, determinando 
que o uso da nova nomenclatura nos documentos oficiais a que aludem os tens 1,11,111e V, do 
artigo 2°, será obrigatória a partir de janeiro de 2003. 

Art. 6°- Fica revogada a Portaria n°1.334, de 21 de dezembro de 1994. 

Art. 7°- Esta Portaria entra em vigor na datado sua publicação. 

PAULO JOBIM FILHO 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 

C! 

Todos os direitos reservados MTE 1997-2007 - Política de Privacidade - CondiçUs de Uso - Build 20130325-1408 [1 

www.mtecbo.g ov.br/cbosite/pag es/leg islacao.jsf 	 1/1 
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Data: 11/04/2011 

Hora: 10:41 AM 

Relatório de Titulo 

6125-10 Abacaxicultor Sinônimo 

2631-05 Abade Sinônimo 

2631-05 Abadessa Sinônimo 

6220-20 Abanador na agricultura Sinônimo 

8621-20 Abastecedor de caldeira Sinônimo 

7842-05 Abastecedor de linha de produção Sinônimo 

7842-05 Abastecedor de máquinas de linha de produção Sinônimo 

6326-05 Abastecedor de silos de carvão Sinônimo 

8485-05 Abatedor Ocupação 

8485-05 Abatedor em matadouro Sinônimo 

6321-25 Abatedor - na extração de madeira Sinônimo 

8485-05 Abatedor de animais Sinônimo 

8485-05 Abatedor de aves Sinônimo 

8485-05 Abatedor de gado SinôniMo-  

8485-05 Abatedor de galinha Sinônimo 

8485-05 Abatedor de porco Sinônimo 

6134-05 Abelheiro Sinônimo 

7114-10 Abridor - nas salinas Sinônimo 

7612-05 Abridor de lã Sinônimo 

7643-05 Acabador de calçados Ocupação 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 1 
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3423-05 	 Coordenador de tráfego rodoviário 	0110 	 lik 	 Sinônimo 

	

3548-15 	 Coordenador de turismo 	 Sinônimo 

	

8301-05 	 Coordenador de turno - área de fibras 	 Sinônimo 

	

8301-05 	 Coordenador de turno - área de papel 	 Sinônimo 

	

1415-10 	 Coordenador de vendas (restaurante) 	 Sinônimo 

	

1114-10 	 Coordenador do serviço público estadual e distrital 	 Sinônimo 

	

2394-05 	 Coordenador escolar 	 Sinônimo 

	

1311-15 	 Coordenador executivo 	 Sinônimo 

	

1226-05 	 Coordenador geral de operações de correios 	 Sinônimo 

	

1114-05 	 Coordenador geral do serviço público federal 	 Sinônimo 

	

2394-05 	 Coordenador pedagógico 	 Ocupação 

	

9501-10 	 Coordenador técnico de eletromecânica 	 Sinônimo 

	

5134-25 	 Copeiro 	 Ocupação 

	

5134-25 	 Copeiro de bar 	 Sinônimo 

	

5134-25 	 Copeiro de eventos 	 Sinônimo 

	

5134-25 	 Copeiro de hotel 	 Sinônimo 

	

5134-25 	 Copeiro de lanchonete 	 Sinônimo 

	

5134-25 	 Copeiro de restaurante 	 Sinônimo 

	

5134-30 	. Copeiro de hospital 	 Ocupação 

	

7661-05 	 Copiador de chapa 	 Ocupação 

	

7661-25 	 Copiador de chapas de off-set 	 Sinônimo 

	

7661-45 	 Copiador de clicheria 	 Sinônimo 

	

7661-45 	 Copiador de clichês tipográficos 	 Sinônimo 

	

7661-45 	 Copiador de desenhos sobre pedras litográficas 	 Sinônimo 

	

4151-30 	 Copiador de documentos 	 Sinônimo 

	

7661-25 	 Copiador de fotolito 	 Sinônimo 
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2622-20 Diretor circense 	 • • Sinônimo 

1312-05 Diretor clinico Sinónimo 

1233-05 Diretor comercial Ocupação 

1227-05 Diretor comercial em operações de intermediação financeira Ocupação 

1225-05 Diretor de produção e operações de alimentação Ocupação 

1225-10 Diretor de produção e operações de hotel Ocupação 

1225-15 Diretor de produção e operações de turismo Ocupação 

2623-30 Diretor de arte Ocupação 

1311-05 Diretor de biblioteca Sinônimo 

1313-10 Diretor de caic público Sinônimo 

1227-20 Diretor de câmbio e comércio exterior Ocupação 

1232-05 Diretor de capital humano Sinônimo 

1313-05 Diretor de centro de educação infantil (creche e pré-escola) privado Sinônimo 

1313-10 Diretor de centro de educação infantil público Sinônimo 

1313-10 Diretor de centro de ensino especial público Sinônimo 

1313-10 Diretor de centro de ensino fundamental público Sinônimo 

1313-10 Diretor de centro de ensino médio profissionalizante público Sinônimo 

1313-10 Diretor de centro de ensino médio público Sinônimo 

1313-10_ Diretor de centro de ensino supletivo público Sinônimo 

1313-05 Diretor de centro de formação profissional privado Sinônimo 

2622-05 Diretor de cinema Ocupação 

1313-05 Diretor de colégio privado Sinônimo 

1313-10 Diretor de colégio público Sinônimo 

1227-25 Diretor de compliance Ocupação 

1234-05 Diretor de compras Sinônimo 

1223-05 Diretor de contratos de obras pública e civil Sinônimo 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 114 
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1226-15 Diretor regional (telecomunicações) 	• 	 • Sinônimo 

1227-05 Diretor regional em operações de intermediação financeira Sinônimo 

2622-20 Diretor teatral Ocupação 

1237-05 Diretor técnico (pesquisa e desenvolvimento) Sinônimo 

1312-05 Diretor técnico de unidade hospitalar Sinônimo 

1231 DIRETORES ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS Família 

1233 DIRETORES DE COMERCIALIZAÇÃO E MARKETING Família 

2622 DIRETORES DE ESPETÁCULOS E AFINS Família 

1238 DIRETORES DE MANUTENÇÃO Família 

1223 DIRETORES DE OPERAÇÕES DE OBRAS EM EMPRESA DE CONSTRUÇÃO Família 

1226 DIRETORES DE OPERAÇÕES DE SERVIÇOS EM EMPRESA DE ARMAZENAMENTO, DE TRANSPORTE E DE Família 

1225 DIRETORES DE OPERAÇÕES DE SERVIÇOS EM EMPRESA DE TURISMO, DE ALOJAMENTO E DE Família 

1227 DIRETORES DE OPERAÇÕES DE SERVIÇOS EM INSTITUIÇÃO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA Família 

1224 DIRETORES DE OPERAÇÕES EM EMPRESA DO COMÉRCIO Família 

1237 DIRETORES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO Família 

1221 DIRETORES DE PRODUÇÃO E OPERAÇÕES EM EMPRESA AGROPECUÁRIA, PESQUEIRA , AQWCOLA E Família 

1222 DIRETORES DE PRODUÇÃO E OPERAÇÕES EM EMPRESA DA INDÚSTRIA EXTRATIVA, TRANSFORMAÇÃO E Família 

1232 DIRETORES DE RECURSOS HUMANOS E RELAÇÕES DE TRABALHO Família 

1236 DIRETORES DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 	__ Família 

1234 DIRETORES DE SUPRIMENTOS E AFINS Família 

1313 DIRETORES E GERENTES DE INSTITUIÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS Família 

1312 DIRETORES E GERENTES DE OPERAÇÕES EM EMPRESA DE SERVIÇOS DE SAÚDE E AFINS Família 

1311 DIRETORES E GERENTES DE OPERAÇÕES EM EMPRESA DE SERVIÇOS PESSOAIS, SOCIAIS E CULTURAIS Família 

1210 DIRETORES GERAIS Família 

1144-05 Dirigente de clube e associação esportiva Sinônimo 

1144-05 Dirigente de organização de defesa de direitos Sinônimo 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 119 
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1423-20 	 Gerente de mercado 	 Ir 	Sinônimo 

	

1414-15 	 Gerente de mercearia 	 Sinônimo 

	

1412-05 	 Gerente de montagem 	 Sinônimo 

	

1416-15 	 Gerente de movimentação de materiais 	 Sinônimo 

	

1312-10 	 Gerente de nutrição em unidades de saúde 	 Sinônimo 

	

1413-05 	 Gerente de obras (construção civil) 	 Sinônimo 

	

1311-15 	 Gerente de ong (organização não-governamental) 	 Sinônimo 

	

1425-15 	 Gerente de operação de tecnologia da informação 	 Sinônimo 

	

1416-10 	 Gerente de operações de correios e telecomunicações 	 Ocupação 

	

1414-20 	 Gerente de operações de serviços de assistência técnica 	 Ocupação 

	

1416-05 	 Gerente de operações de transportes 	 Ocupação 

	

1415-25 	 Gerente de operações de turismo 	 Sinônimo 

	

1416-10 	 Gerente de operações e manutenção nos sistemas de correios e telecomunicações 	 Sinônimo 

	

1416-05 	 Gerente de operações e transportes 	 Sinônimo 

	

1421-15 	 Gerente de operações financeiras 	 Sinônimo 

	

1311-20 	 Gerente de organização social de interesse público 	 Sinônimo 

	

1414-15 	 Gerente de papelaria 	 Sinônimo 

	

1415-20 	 Gerente de pensão 	 Ocupação 

	

1415-20 	 Gerente de pensionato 	 Sinônimo 

	

1426-05 	 Gerente de pesquisa (tecnologia) 	 Sinônimo 

	

1426-05 	 Gerente de pesquisa e desenvolvimento (p&d) 	 Ocupação 

	

1311-20 	 Gerente de pesquisas no ibge (instituto brasileiro de geografia e estatística) 	 Sinônimo 

	

1426-05 	 Gerente de pesquisas técnicas 	 Sinônimo 

	

1426-05 	 Gerente de pesquisas tecnológicas 	 Sinônimo 

	

1424-05 	 Gerente de planejamento de compras 	 Sinônimo 

	

1422-05 	 Gerente de planejamento de salários e benefícios 	 Sinônimo 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 168 
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1311-15 Gerente de planejamento e estatística 111  Sinônimo 

1427-05 Gerente de planejamento e manutenção Sinônimo 

1426-05 Gerente de planejamento e novos projetos Sinônimo 

1414-15 Gerente de posto de venda Sinônimo 

1415-20 Gerente de pousada Sinônimo 

1412-05 Gerente de processos Sinônimo 

1412-05 Gerente de produção Sinônimo 

1425-15 Gerente de produção de tecnologia da informação Ocupação 

1412-05 Gerente de produção e operações Ocupação 

1411-05 Gerente de produção e operações aqüicolas Ocupação 

1411-10 Gerente de produção e operações florestais Ocupação 

1411-15 Gerente de produção e operações agropecuárias Ocupação 

1413-05 Gerente de produção e operações da construção civil e obras públicas Ocupação 

1411-20 Gerente de produção e operações pesqueiras Ocupação 

1411-10 Gerente de produção florestal Sinônimo 

1411-15 Gerente de produção na agropecuária Sinônimo 

8202-05 Gerente de produção na fabricação de produtos de cerâmica, porcelanatos e afins Sinônimo 

8202-10 Gerente de produção na fabricação de produtos de vidro Sinônimo 

1423-15 Gerente de produtos Sinônimo 

1417-05 Gerente de produtos bancários Ocupação 

1415-25 Gerente de produtos de turismo Sinônimo 

1425-10 Gerente de programação de sistema Sinônimo 

1312-10 Gerente de programas de saúde Sinônimo 

1426-05 Gerente de projeto de pesquisa Sinônimo 

1425-20 Gerente de projetos de tecnologia da informação Ocupação 

1427-05 Gerente de projetos e serviços de manutenção Ocupação 
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1416-10 Gerente de serviços operacionais de collts e telecomunicações Sinônimo 

1311-20 Gerente de serviços sociais Ocupação 

1422-10 Gerente de setor de pessoal Sinônimo 

1422-10 Gerente de sistemas administrativos de pessoal Sinônimo 

1421-05 Gerente de sistemas administrativos e finanças Sinônimo 

1421-05 Gerente de sistemas e métodos administrativos Sinônimo 

1414-10 Gerente de supermercado Sinônimo 

1416-10 Gerente de suporte operacional de correios e telecomunicações Sinônimo 

1425-30 Gerente de suporte técnico de tecnologia da informação Ocupação 

1424-10 Gerente de suprimentos Ocupação 

1425-05 Gerente de teleprocessamento Sinônimo 

1415-05 Gerente de termas Sinônimo 

1226-10 Gerente de terminal em operações de armazenamento Sinônimo 

1416-05 Gerente de tráfego Sinônimo 

3423-05 Gerente de tráfego rodoviário Sinônimo 

1416-05 Gerente de transportes Sinônimo 

1415-25 Gerente de turismo Ocupação 

1412-05 Gerente de unidade de fabricação Sinônimo 

1414-15 Gerente de utilidades (operações comerciais) Sinônimo__ _ 

1414-15 Gerente de varejo Sinônimo 

1423-20 Gerente de vendas Ocupação 

1423-20 Gerente distrital de vendas Sinônimo 

1114-10 Gerente do serviço público estadual e distrital Sinônimo 

1114-05 Gerente do serviço público federal Sinônimo 

1421-15 Gerente financeiro Ocupação 

1424-05 Gerente geral de compras Sinônimo 
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1423-20 • 
Gerente geral de vendas Sinônimo 

1412-05 Gerente industrial Sinônimo 

1424-05 Gerente nacional de compras Sinônimo 

1423-20 Gerente nacional de vendas Sinônimo 

1415-25 Gerente operacional de turismo Sinônimo 

1411-10 Gerente operacional florestal Sinônimo 

1411-15 Gerente operacional na agropecuária Sinônimo 

1423-20 Gerente regional de vendas Sinônimo 

1423-05 Gerente técnico comercial Sinônimo 

7101-15 Gerente técnico de produção (mineração) Sinônimo 

1416-10 Gerente técnico nas operações de correios e telecomunicações Sinônimo 

1416-05 Gerente técnico operacional de transporte Sinônimo 

1421 GERENTES ADMINISTRATIVOS, FINANCEIROS, DE RISCOS E AFINS Família 

1423 GERENTES DE COMERCIALIZAÇÃO, MARKETING E COMUNICAÇÃO Família 

1427 GERENTES DE MANUTENÇÃO E AFINS Família 

1413 GERENTES DE OBRAS EM EMPRESA DE CONSTRUÇÃO Família 

1414 GERENTES DE OPERAÇÕES COMERCIAIS E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA Família 

1416 GERENTES DE OPERAÇÕES DE SERVIÇOS EM EMPRESA DE TRANSPORTE, DE COMUNICAÇÃO E DE Família 

1415 GERENTES DE OPERAÇÕES DE SERVIÇOS EM EMPRESA DE TURISMO, DE ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO Família 

1417 GERENTES DE OPERAÇÕES DE SERVIÇOS EM INSTITUIÇÃO DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA Família 

1426 GERENTES DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E AFINS Família 

1411 GERENTES DE PRODUÇÃO E OPERAÇÕES EM EMPRESA AGROPECUÁRIA, PESQUEIRA, AQÚÍCOLA E Família 

1412 GERENTES DE PRODUÇÃO E OPERAÇÕES EM EMPRESA DA INDÚSTRIA EXTRATIVA, DE TRANSFORMAÇÃO Família 

1422 GERENTES DE RECURSOS HUMANOS E DE RELAÇÕES DO TRABALHO Família 

1424 GERENTES DE SUPRIMENTOS E AFINS Família 

1425 GERENTES DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO Família 
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5174-10 	 Guariteiro 	 111 	 • 	Sinônimo 

4221-20 	 Guest relations 	 Sinônimo 

5114-05 	 Guia de turismo 	 Ocupação 

5114-05 	 Guia de turismo especializado em atrativo turístico 	 Sinônimo 

5114-05 	 Guia de turismo especializado em excursão internacional 	 Sinônimo 

5114-05 	 Guia de turismo especializado em excursão nacional 	 Sinônimo 

5114-05 	 Guia de turismo especializado em turismo regional 	 Sinônimo 

6320-05 	 Guia florestal 	 Ocupação 

2614-25 	 Guia-intérprete 	 Sinônimo 

5114 	 GUIAS DE TURISMO 	 Família 

7828-15 	 Guieiro 	 Sinônimo 

7663-20 	 Guilhotineiro - na indústria gráfica 	 Sinônimo 

7821-10 	 Guincheiro 	 Sinônimo 

7822-05 	 Guincheiro (construção civil) 	 Ocupação 

7821-10 	 Guindasteiro 	 Sinônimo 

2251-35 	 Hansenólogo 	 Sinônimo 

2251-24 	 Hebeatra 	 Sinônimo 

2251-85 	 Hematologista 	 Sinônimo 

2253-40 	 Hemoterapeuta 	 Sinônimo 

1414-10 	 Herborista (comércio varejista) 	 Sinônimo 

7521-20 	 Hialotécnico 	 Sinônimo 

2211-05 	 Hidrobiologista 	 Sinônimo 

8414-44 	 Hidrogenador de óleos e gorduras 	 Ocupação 

2134-25 	 Hidrogeólogo 	 Ocupação 

5199-40 	 Hidrometrista 	 Sinônimo 

3123-15 	 Hidrotécnico 	 Sinônimo 
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Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

• 	

7151-45 	 Operador de trator - exclusive na agropnária 

	

7151-30 	 Operador de trator de esteira 

	

7151-45 	 Operador de trator de lâmina 

	

6420-15 	 Operador de trator florestal 

	

7151-25 	 Operador de tratores diversos 

	

7224-15 	 Operador de tre fila 

	

8117-75 	 Operador de tre fila (borracha) 

	

7826-05 	 Operador de trem de metrô 

	

7826-15 	 Operador de trem metropolitano 

	

4152-10 	 Operador de triagem e transbordo 

	

6321-25 	 Operador de triturador de toras 

	

7733-50 	 Operador de tupia (usinagem de madeira) 

	

8413-05 	 Operador de turbina a vapor na fabricação e refino de açúcar 

	

8413-10 	 Operador de turbina a vapor na refinação de açúcar 

	

8611-05 	 Operador de turbinas de central elétrica 

	

3548-10 	 Operador de turismo 

	

8421-10 	 Operador de umidificação 

	

3732-05 	 Operador de unidade portátil de produção para televisão e produtora de vídeo 

	

7613-57 	 Operador de urdideira 

	

7681-10 	 Operador de urdideira de tapetes 

	

8611-05 	 Operador de usina elétrica 

	

8611-05 	 Operador de usina hidrelétrica 

	

8612-05 	 Operador de usina hidroelétrica 

	

8612-05 	 Operador de usina nuclear 

	

8611-15 	 Operador de usina térmica 

	

8612-05 	 Operador de usina termoelétrica 
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5201 	 SUPERVISORES DE VENDAS E DE PATAÇÃO DE SERVIÇOS 	 1111 	 Família 

7502 	 SUPERVISORES DE VIDRARIA, CERÂMICA E AFINS 	 Família 

5103 	 SUPERVISORES DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E OUTROS 	 Família 

5101 	 SUPERVISORES DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE, TURISMO, HOTELARIA E ADMINISTRAÇÃO DE EDIFÍCIOS Família 

7701 	 SUPERVISORES EM INDÚSTRIA DE MADEIRA, MOBILIÁRIO E DA CARPINTARIA VEICULAR 	 Família 

9101 	 SUPERVISORES EM SERVIÇOS DE REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 	Família 

9102 	 SUPERVISORES EM SERVIÇOS DE REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO VEICULAR 	 Família 

6301 	 SUPERVISORES NA ÁREA FLORESTAL E AQÚICULTURA 	 Família 

7604 	 SUPERVISORES NA CONFECÇÃO DE CALÇADOS 	 Família 

7603 	 SUPERVISORES NA CONFECÇÃO DO VESTUÁRIO 	 Família 

6201 	 SUPERVISORES NA EXPLORAÇÃO AGROPECUÁRIA 	 Família 

8202 	 SUPERVISORES NA FABRICAÇÃO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO (VIDROS E CERÂMICAS) 	 Família 

7602 	 SUPERVISORES NA INDÚSTRIA DO CURTIMENTO 	 Família 

7522-35 	 Surfassagista 	 Ocupação 

5136-15 	 Sushiman 	 Ocupação 

2631-05 	 Swami 	 Sinônimo 

2631-10 	 Swami (missionário) 	 Sinônimo 

2413 	 TABELIÃES E REGISTRADORES 	 Família 

3514-15 	 Tabelião da justiça 	 Sinônimo 

2413-05 	 Tabelião de contratos marítimos 	 Sinônimo 

2413-35 	 Tabelião de notas 	 Ocupação 

2413-40 	 Tabelião de protesto de letras e títulos 	 Sinônimo 

2413-40 	 Tabelião de protestos 	 Ocupação 

3514-15 	 Tabelião substituto 	 Sinônimo 

0103-10 	 Taifeiro 	 Sinônimo 

0103-05 	 Taifeiro 	 Sinônimo 

.Y7  ¡ir 

• C 

• 1,4 
4

• - 

 tê 
cr? 	,■

• 	

-:" 7 
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3516-05 Técnico em segurança industrial Sinônimo 

3516-05 Técnico em segurança no trabalho Ocupação 

3146-20 Técnico em soldagem Ocupação 

3122-10 Técnico em sondagem (obras de saneamento) Sinônimo 

3741-25 Técnico em sonorização Ocupação 

2612-10 Técnico em suporte de documentação Sinônimo 

9152-10 Técnico em teclado musical Sinônimo 

3241-15 Técnico em tomografia Sinônimo 

3115-20 Técnico em tratamento de efluentes Ocupação 

3548-05 Técnico em turismo Ocupação 

3222-10 Técnico em uti Sinônimo 

3113-05 Técnico em vidros Sinônimo 

3211-05 Técnico em vitivinicultura Sinônimo 

3231-05 Técnico em zootecnia Sinônimo 

3226-05 Técnico engessador Sinônimo 

3163-15 Técnico especializado em produção mineral Sinônimo 

3212-10 Técnico florestal Ocupação 

3226-05 Técnico gessista Sinônimo 

3713-10 Técnico gráfico 	O Ocupação 

3115-10 Técnico hidrometrista Sinônimo 

3132-05 Técnico instrumentista Sinônimo 

9151-05 Técnico instrumentista (manutenção de instrumentos de medição e precisão) Sinônimo 

3212-05 Técnico madeireiro Sinônimo 

3141-10 Técnico mecânico Ocupação 

3143-10 Técnico mecânico (aeronaves) Ocupação 

3141-15 Técnico mecânico (calefação, ventilação e refrigeração) Ocupação 
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3113 TÉCNICOS EM MATERIAIS, PRODUT•CERÂMICOS E VIDROS 	 • Família 

3143 TÉCNICOS EM MECÂNICA VEICULAR Família 

3001 TÉCNICOS EM MECATRÔNICA Família 

3146 TÉCNICOS EM METALURGIA (ESTRUTURAS METÁLICAS) Família 

3163 TÉCNICOS EM MINERAÇÃO Família 

3744 TÉCNICOS EM MONTAGEM, EDIÇÃO E FINALIZAÇÃO DE FILME E VÍDEO Família 

3712 TÉCNICOS EM MUSEOLOGIA E AFINS Família 

3281 TÉCNICOS EM NECRÓPSIA E TAXIDERMISTAS Família 

3743 TÉCNICOS EM OPERAÇÃO DE APARELHOS DE PROJEÇÃO Família 

3732 TÉCNICOS EM OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE TELEVISÃO E DE PRODUTORAS DE VÍDEO Família 

3172 TÉCNICOS EM OPERAÇÃO E MONITORAÇÃO DE COMPUTADORES Família 

3532 TÉCNICOS EM OPERAÇÕES E SERVIÇOS BANCÁRIOS Família 

3223 TÉCNICOS EM ÓPTICA E OPTOMETRIA Família 

3231 TÉCNICOS EM PECUÁRIA Família 

3252 TÉCNICOS EM PRODUÇÃO, CONSERVAÇÃO E DE QUALIDADE DE ALIMENTOS Família 

3225 TÉCNICOS EM PRÓTESES ORTOPÉDICAS Família 

3515 TÉCNICOS EM SECRETARIADO, TAQUÍGRAFOS E ESTENOTIPISTAS Família 

3516 TÉCNICOS EM SEGURANÇA NO TRABALHO Família 

3548 _TÉCNICOS EM SERVIÇOS DE TURISMO E ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS Família 

3147 TÉCNICOS EM SIDERURGIA Família 

3133 TÉCNICOS EM TELECOMUNICAÇÕES Família 

3425 TÉCNICOS EM TRANSPORTES AÉREOS Família 

3424 TÉCNICOS EM TRANSPORTES METROFERROVIÁRIOS 

3426 TÉCNICOS EM TRANSPORTES POR VIAS NAVEGÁVEIS E OPERAÇÕES PORTUÁRIAS Família 

3423 TÉCNICOS EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS Família 

3212 TÉCNICOS FLORESTAIS Família 
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2142-80 Tecnólogo em edificações 	 • • Sinônimo 

2143-60 Tecnólogo em eletricidade Ocupação 

2143-65 Tecnólogo em eletrônica Ocupação 

3250-05 Tecnólogo em enologia Sinônimo 

3221-30 Tecnólogo em estética Sinônimo 

3221-30 Tecnólogo em estética corporal, facial e capilar Sinônimo 

3221-30 Tecnólogo em estética e cosmética Sinônimo 

2142-80 Tecnólogo em estradas Sinônimo 

2144-35 Tecnólogo em fabricação mecânica Ocupação 

2711-10 Tecnólogo em gastronomia Ocupação 

1421-20 Tecnólogo em gestão administrativo- financeira Ocupação 

2140-10 Tecnólogo em gestão ambiental Sinônimo 

1425-35 Tecncilogo em gestão da tecnologia da informação Ocupação 

1421-20 Tecnálogo em gestão de cooperativas Sinônimo 

2526-05 Tecnólogo em gestão de segurança empresarial Sinônimo 

2526-05 Tecnólogo em gestão de segurança privada Sinônimo 

1425-35 Tecnólogo em gestão de sistema de informação Sinônimo 

1415-25 Tecnólogo em gestão de turismo Sinônimo 

2149-30 Tecnólogo em gestão dos processos produtivos do vestuário Sinônimo 

1421-15 Tecncilogo em gestão financeira Sinônimo 

1312-15 Tecnólogo em gestão hospitalar Ocupação 

1421-20 Tecnálogo em gestão pública Sinônimo 

1415-05 Tecnólogo em hotelaria Sinônimo 

2222-15 Tecnálogo em laticínios Sinônimo 

3421-25 Tecnólogo em logística de transporte Ocupação 

2144-35 Tecnólogo em mecânica Sinônimo 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 	 379 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:13:43.

 fls. 24



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 1119e 

Total de referências : 

Flx."-"tçP 

Inis Duarte 
11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.198 19/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Plano Turistico Municipal - PLATUM, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 328/1991 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto no 32.861/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.649/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 33.062/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR. 
- O Regimento Interno do Fundo Municipal de Turismo - FUTUR foi publicado no DOM de 
06/08/1993 p. 4 c. todas. 
- Decreto no 34.204/94 - Dispoe sobre a celebraçao de convenios entre a Secretaria do 
Governo Municipal e a ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A. 
- Decreto no 36.035/1996 - Dispoe sobre a competencia do Conselho de Orientaçao do Fundo 
Municipal de Turismo, instituido pelo Decreto no 32.864/1992, que regulamenta esta Lei. 

  

5 

 

[ Back ] 
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• c?,..9‘ 

Duarte p 
PF. 11.207 

LEI N9 11.198 	, DE 19 DE MAIO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 328/91, do Vereador Marcos Mendonça) 

Cria o Plano Turístico Municipal 
'e da outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler. 
Faz saber 'que a Câmara.Municipal, em sessao de 23 de dmll 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - O Município da São Paulo promo 
verti o turismo como fator de desenvolvimento social,econ3 
mico e cultural, através do Plano de Turismo Municipal 
- PLATUM. • " 

Art. 29 - O PLATUM tem por objetivo formo 
ler a política municipal de turismo, visando criar condi-
soem para o'incremento e o desenvolvimento da atividade 
turística no Município de 8âo Paulo. 

• Art. 39 - A política Municipal de turis 
mo, a ser exercida em cariter prioritirio pelo Município, 

- compreende todas as iniciativas ligadas indústria 	do 
 turismo, sejam originirias do setor privado 'ou público,' 
isoladas ou coordenadas entra si, desde que reconhecido 
seu interesse para o.desenvolvimento social, económico e 
cultural do Município. 

Art. 49 - O Governo Municipal, através do
õrgio,oriado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos 
da Cidade de São Paulo S/A, coordenarã todos os programes . 
oficiais com os da iniciativa privada, visando o estímulo 
is atividades turísticas no Município, na forma desta lei 
e das normas dela decorrentes. 

Art. 59 - Para implementar a política 21.1 
nicipal de turismo, fica criado o Conselho Municipal dg 
Turismo - COMTUN, junto ao Gabinete do Prefeito, como ór-
gão deliberativo, consultivo e de • assessorarrento do PLATUM, 
reeponsivel pela conjunção de esforços entre o Poder Pú 
blico e a sociedade civil, bem como atribuído A Anhemhr 
Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A, o seu cari-- 
ter executivo. 

. Art. 69 - O' Conselho Municipal de Turismo 
- COMTUR, com eleição, nomeação e mandato a serem defini 
dos pelo Executivo, ter& a seguinte composição; 

-1 - 3 (três) representantes escolhidos pe 
.lo Prefeito; 

. • II - 2 (dois) representantes da Anhembi Tu 
riamo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A; 

III -.2 (dois) reprl.untantes da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC; 

'IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Esportes, pazer e Recreação - SEME; 

• • V - 2 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal do. Planejamento - SEmPLA; 

VI - 2 (dois) representantes da Secretaria 
das Finanças - sF; 

• VII"- 1 (um) representante do Departamento 
de liberação do Sistema.Viério -'05V; 

VIII - 1 (um) representante da Administração 
Regional da Sé - - AR-82; 

IX -.1 (um) representante da CoMpanhia de 
Engenharia de Tralfego - CETt 

X - 1 (um) representante da Empresa Muni, 
cipal de Urbanização - EMURB; 

- XI - 1 (um) representante da Câmara Munici 
pai. de São Paulo; 

XII - 1 (Um) representante da Delegacia ;Sapo 
tializada do Atendimento ao Turista - DEATUR, da Secreta-
ria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; . • 	 • 

XIII - 1 Cuja) representante da Secretaria de 
Estado dos Negõtlos de Reportes e Turismo SEM'; 

XIV - 1 (um) representante da Fundação "25, 
da Janeiro" São Paulo Convention & Visitors Bureau - SPC&VB; 

. XV.- 1 .(um) representante da Associaçãv 
Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH/SP; 

XVI - 1 (um) representante da Associa.çio Brs 
idleira das Empresas de Eventos Organizadoras de Congres 
505 ABX0C/SV; 

XVII - 1 (um) representante da Amwzdtçâo Era 
sileira de Jornalistas e Escritores de Turismo -APHAlET/S 

XVIII - 1 (um) representante da Associação Era 
sileira de Agencias de Viagens r- ABAV/SP; 

• XIX - 1 (um) representante do Sindicato das 
Empresas de Turismo no Estado de Sio Paulo - SINDETUR; 

XX - 1 (um) representante da Associa çâo Era 
sileira dellacharéis em Turismo - ABBTUR/SP; 

• . XXI - 1 (um) -representante da Anu:dação Era 
sileira. das Empresas Locadoras de Auto Veículos - ABLA; 

XXI/ - 1 (um) representante da Associaçâo Co-
mercial de Sio Paulo - ACK?: 

XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de 
Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - SHRBS/SP; 

XXIV:;- 1 (um) representante da Associação de 
Bares e Restaurantes Diferenciados ABREM; • 

XXV.... 1 (um) representante da Associação dos. 
Transportadores de Turistas, Industriáriosi.Colegiais e  
Similares do Estado de Sio Paulo - ASSOCITUR; • 

-- XXVI 1 (um). representante do Sindicato Es- • 
tadual de Guiasde Turismo de São Paula - SINDEGTURL 

XXVII 1 (uma) representante da Associaçao de 
Hotéis e .TUrismo 

XXVIII - 1 (um) representante da Asia:ciado' Era 
sileira dos Centros de Convenções é Feiras - ABRA EF; 

-XXIX-. 1 (um) representante do Sindicato .Na 
cional das Empresas Aeroviirias - SNEA. • 	 • 

• Parãgrafo único - A critério 'do COMTUR po 
dano fazer parte do Conselho ', representantes de outras 
entidaden ligadas â Areia. 
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Art. 79 - Ao Conselho Municipal de Turis 
mo - COMTUR compete: 

I - formular as diretrizes básicas a se 
rem obedecidas na política municipal de turismo; 

. II.- propor resoluções, atos ou instruções 
regulamentares necessários ao pleno exercício de suas fun 
çoes, bem.como modificações ou supressões de exigência' 
administrativas ou regulamentares que dificultem as ativi 
dadee de turismo; 

II/ - opinar na esfera do Poder Executivo ow 
quando solicitado, do Poder Legislativo, sobre proynxm de 
lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que 
neste possam ter implicações; 

TV - desenvolver programas e projetos de 
interesse turístico visando incrementar o afluxo de turis 
tas à Cidade de São Paulo; 

✓  estabelecer diretrizes para um traba, 
lho coordenado entre os serviços públicos municipais e os 
prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de pro 
ver a infra-estrutura adequada à implementação do turismo; 

VI - estudar de forma sistematica e perma-
nente o mercado turístico do Município, a fim de contar 
com os dados necessários para um adequado controle técni-
co; 

VII - programar e executar amplos debates 
sobre temas de interesse turístico; 

VIII -• manter cadastro de informações turfa-
ticas da interesse do Município; 

IX - promover é divulgar as atividades li 
geais ao turismo; 

X - apoiar, em nome da Prefeitura Munici-
pal de São Paulo, a realização de congressos, seminárioe 
e convenções, de relevante interesse para o implemento tu 
rietico do Município; 

.xl - implementar convénios com órgãos, em 
tidades e instituições, públicas ou privadas, nacionais í 
internacionais de turismo, com o objetivo de proceder a 
intercámbios de interesse turístico; 

XII - propor planos de financiamentos e con 
venios com instituiçoes financeiras, públicas ou privadas; 

XIII - emitir parecer relativo a financiamen 
tos de iniciativas', planos, programas e projetos que vi 
sem ao desenvolvimento da indústria turística, na forma 
que for estabelecida na regulamentação desta lei; 

XIV - examinar, julgar.* aprovar as contas 
que lhe forem apresentadas referentes aos planos e progra 
mas de trabalho executados; ' 

XV.- fiscalizar a captação, .o repasse e a 
destinação dos recursos que lhe força destinados; 

XV/ - organizar seu Regimento Interno. 
Art. 79 - Fica o Executivo autorizado a. 

criar o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, com o objeti-
vo de captar e repassar recursos para o Plano Turístico Mu 
nicipal. 

Art. 09 - Constituirão receitas do FUTUR: 
• I - os preços da cessão de espaços' públi 

coe para. eventos de cunho turístico e de negócios e o rí 
sultado de suas bilheterias quando não revertidos, a titã 
lo de caches.ou direitos, excluídas as receitas própria" 
da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 

II - á venda de publicações turísticas edi 
tadas pelo Poder Público; 

III - a participação na renda de filmes e 
videos de propaganda turística do Município; 

IV - creditas orçamentários ou especiais 
que lhe .sejam destinados; 

✓  - doações de pessoas físicas e jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais, estrageiras, e interna 
cionais; 

VI - contribuições de qualquer natureza, se 
jam públicas Ou privadas; 

VII - recursos provenientes de conventos que 
sejam celebrados; 

VIII - produto de operações de crédito,reali 
radas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente W 
destinadas a esse fim específico; 

IX - os rendimentos provenientes da aplica 
ção financeira de recursos disponíveis; 

X - outras rendas eventuais. 
Art. 99 - O Executivo regulamentará a pra 

sente lei no prazo da 90 (noventa) dias a contar de eu" 
publicação. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua pUblicação, revogadas as disposições em contrí 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretario das Finanças 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes, La 
zer e Recreação 
LOCO GREGORI,,Secretárlo Municipal de Transportes 

• , 
MARILENA DE ,SOUZA CHAUT, Secretêxia Municipal de Cultura 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Addrdstrações Regionais i 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejartento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
maio de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ , DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo 
Municipal 

••, 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11807 

Total de referências : 

of 1 

\72:35147/34_g 

1/1 
Título: LEI No 11.807 22/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a promoçao de passeios turísticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco) 

anos. 
Projeto: Projeto de Lei No 488/1993 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 
Regulamentação: Decreto no 37.390/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeflah/ 	 2/4/2013 
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• 

LEI N2 11.807 , DE 22 DE 	JUNHO 1:)E 1995 
(Projeto de Lei nT 488/93, do Vereador Vicente Viscome) 

Dispõe sobre a promoção de passeios turís 
ticos gratuitos.a maiores de 65 (sessenta 
e cinco) anos. 

PAULO MALUF,; ..Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 30 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a Seguinte lei: 

• Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do 
Município de São Paulo, o passeio turístico gratuito 
para pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de 
.idade: 

Art. 2° - O Executivo regulaMentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 'a contar de 
sua publicação. 

Art. 3° 	•As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotações àrça-
mentáriae próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta 'lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO'MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ÁLTINO MACHADO, Secretário dos Nevicios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário Municipal'de .Esportes, La-
zer e:Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo 'Municipal, em 22'de 
junho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12606 

Total de referências : a 

1/1 
Título: LEI No 12.606 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do "Programa Turistico da Cidade de Sao Paulo", a ser implantado e 

desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 399/1997 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeflah/ 	 2/4/2013 
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LEI N. 12.606 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instituição do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser 
implantado e desenvolvido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências 
correlatas. 

(Projeto de Lei n. 399/97, do Vereador Salinn Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser implantado 
e desenvolvido no Município de São Paulo, sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá os órgãos e secretarias municipais 
envolvidos na elaboração, implantação e desenvolvimento do programa ora instituído, 
sob cujas responsabilidades ele será executado. 
Art. 2° O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", instituído por esta lei, visa a 
propiciar aos habitantes da cidade e aos seus visitantes o conhecimento dos seus 
pontos principais de atração turística, de modo a propiciar-lhes esclarecimentos sobre 
a sua história, suas tradições, sua cultura e sua vida cotidiana: 
§ 1° Do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", referido por este artigo, 
constarão, entre outras programações, visitas a museus, monumentos, palácios, 
praças e ruas tradicionais, feiras, teatros, cinemas, casas de espetáculos, centros 
comerciais e outros locais significativos da Cidade de São Paulo. 
§ 20  O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" deverá estar consubstanciado em 
programas diários, diversos, de visitas e participações em eventos, os quais poderão 
ser usufruídos isoladamente e independentemente uns dos outros. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos e secretarias municipais 
responsáveis pela execução do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" poderão 
celebrar contratos, acordos ou convênios com entidades públicas e particulares, 
inclusive com empresas de turismo, de eventos, de hotelaria, restaurantes e casas de 
espetáculos em geral. 
Parágrafo único. Os contratos, acordos ou convênios, de que trata este artigo, serão 
firmados em estrita observância aos preceitos constantes da lei que disciplina as 
licitações públicas. 
Art. 40  Para o desenvolvimento do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", o 
Poder Público do Município fica autorizado a cobrar dos interessados, participantes dos 
roteiros dos programas, importâncias correspondentes aos valores das despesas deles 
decorrentes. 
Parágrafo único. Os preços correspondentes aos roteiros dos programas desenvolvidos 
pelo "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" serão fixados pelo Poder Público 
Municipal e deverão ser objeto de planilha publicada no Diário Oficial, tanto quando de 
sua implantação quando por ocasião de qualquer alteração de valor. 
Art. 5° A exeqüibilidade do disposto nesta lei dependerá de regulamentação, a ser 
expedida pelo Poder Executivo. 
Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de verbas próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13783 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.783 12/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre sinalizaçao de orientaçao turistica no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 229/2002 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 

[ Back 
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LEI No 13.783, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 229/2002, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre sinalização de orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A sinalização e informação sobre atrativos e infra-estrutura turísticos e 
equipamentos de lazer presentes no espaço público do Município obedecerão aos 
procedimentos, padrões, critérios e recomendações do Guia Brasileiro de Sinalização 
Turística. 
Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta lei consideram-se as seguintes 
definições: 
I - atrativos turísticos: são locais, instalações ou objetos que motivam o deslocamento 
de pessoas para visita ou contemplação, incluindo, entre outros, os sítios naturais e 
arqueológicos, edificações tombadas, monumentos, museus, ruínas, centros de cultura 
e bibliotecas; 
II - equipamentos de lazer: são locais e instalações nas quais se desenvolvem 
atividades esportivas, culturais, de recreação, incluindo, entre outros, centros 
esportivos, teatros, centros de convenção, pavilhões de feiras e exposições, praças, 
represas, parques temáticos e urbanos e mirantes; 
III - infra-estrutura turística: são instalações e serviços destinados ao desenvolvimento 
da atividade turística, incluindo, entre outros, hóteis, terminais de transporte, 
aeroporto, serviços de comunicação e informações turísticas, restaurantes, consulados 
e agentes de turismo. 
Art. 20  - As mensagens da sinalização de que trata esta lei, sempre que possível, 
deverão ser grafadas também nos idiomas espanhol ou inglês, ou ambos. 
Art. 30  - A Administração Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público ou privado para a implantação dos dispositivos requeridos nos correspondentes 
projetos. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua 
publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14049 

Total de referências : 

• 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 14.049 05/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a normatização e padronização da 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras p 
Projeto de Lei No 254/2002 (ver documento) 
Antonio Goulart; Laurindo; Paulo Frange; Salim 
Silva; William Woo 

sinalização turística a ser implantada no 
rovidências. 

Curiati; Toninho Paiva; Vicente Cândido da 
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LEI No 14.049, DE 5 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 254/02, dos Vereadores Goulart - PMDB, Laurindo - PT, Paulo 
Frange - PTB, Salim Curiati - PP, Toninho Paiva - PL, Vicente Cândido - PT e William 
Woo - PSDB) 

Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada 
no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema de Sinalização e Orientação Turística, constituído por 
placas indicativas a serem implantadas nas proximidades de sítios turísticos, obras ou 
patrimônio cultural de relevante interesse. 
Art. 20  As placas indicativas de que trata o art. 1 0  desta lei terão suas dimensões 
padronizadas e serão compostas, preferencialmente, por pictogramas, utilizando-se de 
legendas apenas quando necessário. 
§ 1 0  Os pictogramas e as legendas de que trata o "caput" deverão possuir conteúdo 
objetivo, claro e expresso em tamanho e tipo que favoreçam a imediata e inequívoca 
leitura e/ou interpretação da mensagem veiculada. 
§ 20  As placas indicativas a que se refere esta lei abordarão, entre outros aspectos: 
I - a sinalização de entrada no sítio turístico; 
II - as áreas de estacionamento; 
III - a infra-estrutura de apoio turístico; 
IV - a sinalização de saída; 
V - o horário de funcionamento local; 
VI - as rotas turísticas pedonais; 
VII - os serviços existentes; 
VIII - a distância e direção dos demais sítios turísticos existentes nas proximidades; 
IX - o alerta em relação às áreas de risco. 
Art. 30  A localização das placas de sinalização de que trata esta lei respeitará 
padronização quanto ao afastamento das vias de tráfego, altura de fixação, distância 
entre sua localização e o ponto de acesso ao sítio turístico, entre outros elementos, de 
forma a permitir sua fácil identificação pelo turista. 
Art. 40  O Poder Público Municipal buscará obter, junto às demais esferas 
administrativas afetas ao assunto, os elementos técnicos necessários à consecução da 
normatização de que trata a presente lei. 
Parágrafo único. O Poder Público constituirá grupo de trabalho específico a esta 
finalidade, do qual deverão participar obrigatoriamente representantes dos órgãos 
municipais responsáveis pelas áreas de turismo, cultura, trânsito, meio ambiente, 
esportes, lazer e recreação, planejamento urbano e infra-estrutura urbana. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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F. 11.2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14474 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.474 11/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São 

Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 124/2003 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 
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LEI N 0  14.474 DE 11 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  124/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os pontos turísticos, localizados no âmbito do Município de São Paulo, deverão 
receber sinalização padronizada que promova sua fácil identificação pelos transeuntes 
e visitantes. 1 
Art. 2° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° Como forma de estimular a participação da iniciativa privada, o Poder Público 
poderá valer-se de convênios ou a criação de programas orientados à recuperação e 
valorização dos patrimônios envolvidos. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, (VETADO). 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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1/1 
Título: LEI No 14.968 30/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da capacitação de 

jovens e adultos. 
Projeto: Projeto de Lei No 316/2008 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Donato 
Regulamentação: Decreto no 51.121/2009 - Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural instituído por 

esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14968 

Total de referências : 

7 

intti.t.Nviaoart 4"ues 
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à Ge. 

z; Duarte 
11.2 

LEI No 14.968, DE 30 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 316/08, do Vereador Donato - PT) 
Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da 
capacitação de jovens e adultos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, com 
a participação da Secretaria Municipal do Trabalho, de acordo com o que dispuser o 
respectivo regulamento, deverá promover, constantemente, cursos de capacitação 
para jovens destinados às áreas de recepção, apoio ao turista e difusão cultural e 
serão denominados como Programa Jovem Monitor de Turismo e Programa Jovem 
Monitor Cultural. 
Art. 20  Os programas deverão ser prioritariamente ministrados a jovens de baixa 
renda e deverão focar a implementação do tratamento diferenciado ao turista que 
visita a Cidade de São Paulo, além de promover a interação com os equipamentos 
culturais da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. O conteúdo dos cursos que compõem os programas será definido pela 
Secretaria Municipal de Cultura e pela São Paulo Turismo S/A. 
Art. 3 0  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor de Turismo 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção à qualificação de pessoas para a 
Copa do Mundo de 2014, evento este de grande dimensão internacional, que terá 
como uma de suas sedes a Cidade de São Paulo. 
Art. 40  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor Cultural 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção na qualificação dos jovens para 
que estes atuem nos diferentes espaços culturais e nas atividades nele realizadas, 
devendo a capacitação abranger conhecimentos sobre história, artes plásticas, música, 
literatura, cinema, entre outras. 
Art. 50  Para viabilizar os cursos previstos nesta lei, poderá a Municipalidade celebrar 
convênios com a iniciativa privada, com entidades não-governamentais, com o 
Governo do Estado de São Paulo e com a União. 
Art. 60  Os jovens que participarem do Programa Jovem Monitor Cultural e Jovem 
Monitor de Turismo farão jus a um auxílio-transporte e ao benefício de seguro de vida 
coletivo, conforme regulamentação específica. 
Parágrafo único. A participação no Programa Jovem Monitor Cultural ou Jovem Monitor 
de Turismo não gerará quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais entre o 
beneficiado e o Município de São Paulo, ou quaisquer de seus órgãos, nem com a São 
Paulo Turismo S/A. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15295 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.295 28/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do Serviço de 

Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo a 
serem realizados anualmente no mês de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 635/2006 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena; Antonio Goulart; Juscelino Gadelha; Minam Athie; Paulo Frange; Ushitaro 

Kamia; William Woo 
Notas: - A serem realizados, anualmente, no mês de março. 
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• 

• 

PUBLICADO DOC 30/09/2010, p. 124 c. 1 

LEI No 15.295 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 635/06) 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, GOULART - PMDB, 3USCELINO 
GADELHA - PSDB, MYRYAM ATHIE - PDT, PAULO FRANGE - PTB, USHITARO 
KAMIA - DEMOCRATAS E WILLIAM WOO - PSDB) 
Institui no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do 
Serviço de Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de Gastronomia, 
Hospitalidade e Turismo, a serem realizados anualmente no mês de março, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído no Calendário Oficial do Município de São Paulo a Feira 
Internacional do Serviço de Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de 
Gastronomia, Hospitalidade e Turismo, a serem realizados anualmente no mês de 
março. 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
28 de setembro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46356 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

11.20 

1/1 
Título: DECRETO No 46.356 20/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, nos 

eventos que especifica. 

[ Back 
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DECRETO No 46.356, DE 20 DE SETEMBRO DE 2005 

Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo 
S/A,,nos eventos que especifica. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A atuação do Poder Público Municipal dar-se-á, com exclusividade, por meio da 
São Paulo Turismo S/A - SPTuris, no que se refere aos seguintes eventos: 
I - festa oficial de "reveillon"; 
II - aniversário da Cidade; 
III - Carnaval; 
IV - Grande Prêmio Brasil de Fórmula I; 
✓  I- festejos de Natal; 
VII - São Paulo "Fashion Week". 
Parágrafo único. Além daqueles referidos no "caput" deste artigo, a atuação da SPTuris 
poderá abranger outros eventos de relevante interesse da cidade, a critério da 
Secretaria do Governo Municipal. 
Art. 20 . A atuação prevista no artigo 1 0  deste decreto poderá compreender, conforme 
o caso, cumulativamente ou não, a organização, a execução, a promoção, a 
divulgação, a comercialização e a adoção de todas as providências que se fizerem 
necessárias, de acordo com as características, especificidades e natureza de cada 
evento. 
Art. 30 . Para a consecução dos objetivos previstos neste decreto, a São Paulo Turismo 
S/A poderá firmar as avenças necessárias com a iniciativa privada, estabelecendo, nos 
respectivos instrumentos, os direitos e obrigações das partes envolvidas, sempre 
visando criar mecanismos e gerar recursos que promovam a cidade como destino 
turístico. 
Art. 40 . Para os fins deste decreto, a utilização de bens públicos municipais objeto de 
Termos de Cooperação com a iniciativa privada, celebrados com fundamento no 
Decreto n° 45.850, de 26 de abril de 2005, fica condicionada à manutenção das 
melhorias promovidas pelos cooperados, bem como à garantia de visibilidade da 
respectiva placa indicativa. 
Art. 5 0 . Quanto aos demais eventos, oficialmente apoiados ou realizados pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, todos os órgãos da Administração Municipal 
Direta e Indireta deverão, previamente à celebração de ajustes que envolvam recursos 
oriundos da iniciativa privada, encaminhar a proposta para avaliação da São Paulo 
Turismo S/A, visando verificar a sua compatibilidade com a política de captação de 
recursos nessa área. 
Art. 60 . Os eventos relacionados no artigo 1 0  deste decreto contarão com os recursos 
orçamentários a eles destinados. 
Art. 70 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de setembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46649 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

ekk &os 

Câmara Municipal de São Paulo 	 1 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 46.649 21/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.198, de 19 de maio de 1992, dispondo sobre o Conselho Municipal 

de Turismo - COMTUR e o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 
Revogação: Revoga o Decreto no 29.509/1991.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 30.082/1991.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.861/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 33.062/1993.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.871/1995.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 36.035/1996. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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DECRETO No 46.649, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
Regulamenta a Lei no 11.198, de 19 de maio de 1992, dispondo sobre o Conselho 
Municipal de Turismo - COMTUR e o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, criado pelo artigo 5o da Lei no 
11.198, de 19 de maio de 1992, bem como o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, 
criado pelo artigo 7 0  da mesma lei, ficam reformulados e suas ■ normas consolidadas na 
forma deste decreto. 
Art. 20  O Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, vinculado ao Gabinete do Prefeito, 
é órgão de caráter deliberativo, consultivo e de assessoramento do Plano de Turismo 
Municipal - PLATUM, sendo responsável pela conjugação de esforços entre o Poder 
Público e a sociedade civil para a implementação da política municipal de turismo, 
atribuído à São Paulo Turismo S.A. - SPTuris seu caráter executivo. 
Art. 30 . A Presidência do COMTUR caberá ao Presidente da SPTuris ou, na hipótese de 
ausência ou impedimento, ao seu Vice-Presidente. 
Art. 40 . O Secretário-Executivo do COMTUR será o Diretor de Turismo da SPTuris. 
Art. 5o. O COMTUR terá a seguinte composição: 
I - 3 (três) representantes escolhidos pelo Prefeito; 
II - 2 (dois) representantes escolhidos pela SPTuris; 
III - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
V - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VI - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - 1 (um) representante do Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV; 
VIII - 1 (um) representante da Subprefeitura da Sé; 
IX - 1 (um) representante da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
X - 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 
XI - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
XII - 1 (um) representante da Delegacia Especializada de Atendimento ao Turista - 
DEATUR, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; 
XIII - 1 (um) representante da Secretaria do Estado de Turismo; 
XIV - 1 (um) representante da Fundação "25 de Janeiro" São Paulo Convention & 
Visitors Bureau - SPCVB; 
XV - 1 (um) representante da Associação Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH; 
XVI - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Empresas de Eventos - SP - 
ABEOC/SP; 
XVII - 1 (um) representante da Associação Brasileira dos Jornalistas de Turismo - SP - 
ABRAJET/SP; 
XVIII - 1 (um) representante da Associação Brasileira das Agências de Viagens de São 
Paulo - ABAV/SP; 
XIX- 1 (um) representante do Sindicato das Empresas de Turismo no Estado de São 
Paulo - SINDETUR/SP; 
XX - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Bacharéis em Turismo - 
ABBTUR/SP; 
XXI - 1 (um) representante da Associação Brasileira das Locadoras de Automóveis - 
ABLA; 
XXII - 1 (um) representante da Associação Comercial de São Paulo - ACSP; 
XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - 
SHRBS; 
XXIV - 1 (um) representante da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - 
ABRASEL/SP; 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:13:43.

 fls. 45



XXV - 1 (um) representante da Associação dos Transportadores de Turistas, 
Industriários, Colegiais e Similares do Estado de São Paulo - ASSOCITUR; 
XXVI - 1 (um) representante do Sindicato Estadual de Guias de Turismo de São Paulo; 
XXVII - 1 (um) representante da Associação Brasileira dos Centros de Convenções e 
Feiras - ABRACCEF; 
XXVIII - 1 (um) representante do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA. 
§ 1°. A critério do Presidente do COMTUR, poderão outras entidades associativas ou 
representantes, pessoas físicas e jurídicas, ser convidadas a integrar o Conselho ou a 
participar das reuniões. 
§ 2°. O mandato dos membros do COMTUR será de 2 (dois) anos, renovável por igual 
período. 
§ 3°. As entidades serão representadas somente por um titular e um suplente, 
devendo a substituição desses representantes ser previamente comunicada ao 
COMTUR. 
§ 4°. Será excluído do COMTUR o órgão ou entidade cujo representante não 
comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 4 (quatro) reuniões 
alternadas, no período de 1 (um) ano. 
§ 5°. Os membros do COMTUR não serão remunerados, podendo, quando no exercício 
de atribuições especiais, ser ressarcidos de despesas eventualmente realizadas, desde 
que previamente autorizadas pelos integrantes do Conselho nos termos do artigo 10 
deste decreto. 
Art. 6°. Compete à SPTuris a assessoria técnica e operacional do COMTUR. 
Art. 7°. O COMTUR fomentará a realização de projetos parcial ou integralmente 
patrocinados por órgãos, entidades, instituições ou empresas privadas mediante termo 
de cooperação, convênio ou outros ajustes, do qual fará parte também a SPTuris. 
Parágrafo único. A SPTuris, objetivando viabilizar a medida preconizada no "caput" 
deste artigo, instituirá cadastro permanente de interessados, vinculando sua 
participação aos projetos que considerar viáveis aos termos deste decreto. 
Art. 8°. O FUTUR será gerido pelo COMTUR, e suas operações executadas pela SPTuris, 
que receberá 5% (cinco por cento) sobre os valores dos serviços autorizados e 
executados, a título de taxa de administração. 
§ 1°. Os recursos do FUTUR seguirão as normas de execução orçamentária da 
Prefeitura, devendo ser depositados, quando disponíveis, em conta corrente específica, 
sob a denominação do Fundo Municipal de Turismo de São Paulo, em instituição oficial 
e sob a administração da SPTuris. 
§ 2°. No encerramento de cada exercício financeiro, o COMTUR e a SPTuris deverão 
prestar contas à Prefeitura do Município de São Paulo dos valores recebidos e 
utilizados, revertendo-se os valores não utilizados para uso do FUTUR no exercício 
financeiro seguinte. 
Art. 9°. O FUTUR contará com um Gestor e um Tesoureiro, que deverão, 
conjuntamente, administrar as receitas e a conta corrente específica do Fundo. 
§ 1°. O Gestor e o Tesoureiro do FUTUR serão indicados, respectivamente, pelo 
Prefeito e pelo Presidente do COMTUR. 
§ 2°. O Gestor terá mandato de 2 (dois) anos. 
§ 3°. O mandato do Tesoureiro deverá obrigatoriamente coincidir com o do Gestor, 
inclusive na hipótese de eventual vacância em prazo inferior ao previsto no § 2° deste 
artigo. 
§ 4°. Compete ao Gestor, isoladamente, representar o FUTUR perante terceiros e 
autoridades, e, sempre que solicitado, prestar contas ao COMTUR. 
Art. 10. É vedada a utilização de recursos do FUTUR em despesas com pessoal e 
respectivos encargos, exceto remuneração por serviços de natureza eventual 
vinculados a projetos específicos estritamente relacionados às atividades de captar 
recursos a serem aplicados na implementação do PLATUM. 
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Art. 11. A SPTuris prestará contas dos valores despendidos na execução de cada 
operação ao Gestor e ao Tesoureiro do FUTUR, que, por sua vez, submeterão essa 
prestação de contas ao COMTUR para julgamento e aprovação nos termos do artigo 
70, inciso XIV, da Lei no 11.198, de 1992. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 29.509, de 1 0  de fevereiro de 1991, no 30.082, de 30 de agosto de 1991, 
no 32.861, de 21 de dezembro de 1992, no 33.062, de 20 de março de 1993, no 
34.871, de 9 de fevereiro de 1995, e no 36.035, de 25 de abril de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de novembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50626 

Total de referências : 1 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

leAr 

~Mel" 

5iiart.e P 
1.207 

Título: DECRETO No 50.626 22/05/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo S/A, 
visando à promoção da Cidade de São Paulo como destino turístico, em virtude da realização 
da Copa do Mundo FIFA de 2014. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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DECRETO No 50.626, DE 22 DE MAIO DE 2009 
Dispõe sobre a atuação do Poder Público Municipal, por meio da São Paulo Turismo 
S/A, visando à promoção da Cidade de São Paulo como destino turístico, em virtude 
da realização da Copa do Mundo FIFA de 2014. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Brasil sediará a Copa do Mundo FIFA de 2014, evento de 
notório interesse tanto para o país quanto para a Cidade de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A atuação do Poder Público Municipal, com o objetivo de promover a Cidade 
de São Paulo, no país e no exterior, como destino turístico, em virtude da 
realização da Copa do Mundo FIFA de 2014, dar-se-á, com exclusividade, por meio 
da São Paulo Turismo S/A - SPTuris. 
Parágrafo único. A atuação da SPTuris poderá compreender, cumulativamente ou 
não, a organização, a execução, a promoção, a divulgação e a comercialização de 
eventos e projetos relacionados à Copa do Mundo FIFA de 2014, bem como a 
adoção das providências para tanto necessárias. 
Art. 20 . Para a consecução dos objetivos previstos neste decreto, a SPTuris poderá 
firmar as avenças necessárias com a iniciativa privada, estabelecendo, nos 
respectivos instrumentos, os direitos e obrigações das partes envolvidas, sempre 
visando criar mecanismos e gerar recursos que promovam atcidade como destino 
turístico. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta dos 
recursos orçamentários a ele destinados. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de maio de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 51121 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 51.121 17/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei no 14.968, de 30 de 

julho de 2009. 

[ Back I 
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DECRETO No 51.121, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 
Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei n° 14.968, de 
30 de julho de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa Jovem Monitor Cultural, instituído pela Lei n 0  14.968, de 30 de 
julho de 2009, na Secretaria Municipal de Cultura, com a participação da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, fica regulamentado na 
conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 20 . O Programa Jovem Monitor Cultural objetiva, a partir da interação entre a 
comunidade e os equipamentos culturais administrados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, estimular, por meio de atividades culturais, a inserção socioeconômica e 
desenvolver a formação e a experimentação profissional, bem como facilitar a 
continuidade dos estudos de jovens que atendam as seguintes condições: 
I - ter completado o ensino médio; 
II - residir no Município de São Paulo há, pelo menos, 1 (um) ano; 
III - ter idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos; , 
IV - pertencer, preferencialmente, à família de baixa renda, de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Lei n 0  13.841, de 7 de junho de 2004; 
V - outras condições pertinentes que constarem do edital de seleção. 
§ 1 0 . O número de vagas, por equipamento cultural, e as regras de seleção, 
incluída a faixa etária que participará de cada edição do Programa quando não for a 
hipótese de atender a totalidade da faixa etária prevista no inciso III do "caput" 
deste artigo, serão definidos em edital a ser publicado pela Secretaria Municipal de 
Cultura, com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência da data de início do 
Programa. 
§ 20 . Ao se inscrever para a seleção, o jovem deverá indicar o equipamento cultural 
para o qual pretende se candidatar, dentre aqueles que constarem do edital, 
considerando-se que deverá residir na área da Subprefeitura em que se localiza o 
equipamento ou de Subprefeituras vizinhas há, pelo menos, 1 (um) ano. 
§ 30 • O jovem selecionado poderá participar do Programa pelo prazo mínimo de 9 
(nove) meses e máximo de 2 (dois) anos, a critério do gestor do Programa no 
equipamento cultural, considerados o interesse público, a permanência das 
condições que ensejaram a inclusão do jovem no Programa e a disponibilidade de 
recursos que possibilitem a prorrogação do prazo inicial fixado. 
§ 4°. Para enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
número de anos completados até o dia do ano em que ocorrer a sua inscrição para 
seleção no Programa. 
§ 5°. Os jovens selecionados deverão assinar Termo de Compromisso e 
Responsabilidade com a Secretaria Municipal de Cultura, com a anuência da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, declarando ter 
conhecimento das regras do Programa às quais se sujeitarão e das sanções por 
eventual descumprimento. 
§ 60 . Em cada edital de seleção, 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas serão 
destinadas prioritariamente a jovens com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 70 . A inserção do jovem no Programa não caracterizará vínculo empregatício ou 
de qualquer natureza com o Município de São Paulo ou seus órgãos. 
§ 80 . A Secretaria Municipal de Cultura contratará um seguro de vida coletivo para 
os selecionados e a apólice deverá viger antes do início das atividades pelos jovens 
participantes. 
§ 9°. Findo o prazo de participação do jovem no Programa, fará ele jus ao 
recebimento do certificado correspondente, emitido pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 30 . O Programa Jovem Monitor Cultural terá carga horária de, no máximo, 30 
(trinta) horas semanais de formação e consistirá, basicamente, no seguinte: 
1 - formação teórica, com aprendizado em sala de aula e o seguinte conteúdo: 
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a) conhecimento de dados e referências 
equipamento cultural onde atua; 
b) ampliação do repertório e conhecimento formal de cultura geral dos jovens; 
c) conhecimento sobre a história e conteúdo das áreas artísticas e culturais de 
trabalho do equipamento cultural onde atua, tais como artes cênicas, música, 
literatura, cinema e artes plásticas; 
d) conhecimento sobre a forma e organização dos gr !,upos juvenis e seus 
movimentos culturais, assim como do conteúdo produzido sobre políticas de 
juventude; 
e) possibilidades e interfaces da cultura com as demais áreas de conhecimento e 
atuação, como trabalho, educação, turismo, segurança pública, meio ambiente e 
assistência social; 
f) incentivo ao protagonismo e à participação dos jovens na ampliação de seu 
universo cultural e seus conhecimentos do mundo; 
II - formação prática, que consistirá em atividades de atendimento monitorado ao 
público e de produção de atividades da programação do equipamento cultural para 
o qual o jovem for selecionado, de acordo com o que constar do respectivo edital, a 
partir da: 
a) atuação nos diferentes espaços e atividades de atendimento do equipamento 
cultural, tais como: Internet, biblioteca, recepção, exposição, sala de projetos, 
multimídia, teatro, cinema, visitação do equipamento, apoio aos projetos 
desenvolvidos, apoio a oficinas e atividades da programação mensal; 
b) recebimento e acompanhamento das demandas, sugestões e críticas dos 
freqüentadores do equipamento cultural; 
c) produção de relatórios analíticos das atividades da programação do equipamento 
cultural; 
d) montagem de exposição e intervenção em espaços de convivência; 
e) reuniões com grupos de jovens e núcleos temáticos do equipamento cultural; 
f) desenvolvimento da capacidade de comunicação e expressão do jovem monitor 
perante seus pares e outras gerações; 
g) vivência de situações de conflito, de dificuldades de produção e de adversidades 
do cotidiano. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Cultura elaborar o conteúdo do 
Programa Jovem Monitor Cultural, bem como definir, no edital de seleção, a carga 
horária semanal de formação teórica e de formação prática, observado o limite 
previsto no "caput" deste artigo. 
Art. 4°. Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, o Programa Jovem 
Monitor Cultural poderá prever, no edital de seleção, que os jovens selecionados 
para o Programa farão jus a um auxílio pecuniário mensal. 
Parágrafo único. O auxílio-pecuniário não será pago integralmente aos que não 
cumprirem as atividades, carga horária e demais obrigações constantes do Termo 
de Compromisso e Responsabilidade, exceto na hipótese de internação em unidade 
médica por problemas de saúde. 
Art. 50 . Na hipótese de que trata o artigo 4 0  deste decreto, quando os recursos 
para pagamento do auxílio pecuniário mensal advierem: 
I - das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Trabalho, as regras e critérios para o respectivo pagamento serão 
aquelas constantes da Lei n° 13.841, de 2004, que dispõe sobre normas do 
Programa Bolsa-Trabalho; 
II - de convênios ou parcerias firmados pela Secretaria Municipal de Cultura, ou de 
dotações de seu orçamento, o edital de seleção estabelecerá o respectivo valor, o 
qual deverá incluir o auxílio-transporte a que alude o artigo 6° da Lei n° 14.968, de 
2009. 
Art. 6°. Previamente à cada edição do Programa Jovem Monitor Cultural, será 
firmado um termo de cooperação entre a Secretaria Municipal de Cultura e a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, do qual deverá 
constar o respectivo cronogranna de atividades. 
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• 

Art. 7 0 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, 
em qualquer hipótese, participar da elaboração do edital de seleção do Programa 
Jovem Monitor Cultural, fornecendo os dados estatísticos necessários, 
especialmente os relativos ao mapeamento do número de jovens que, de acordo 
com os requisitos do artigo 3° deste decreto, estejam em condições de participar 
da seleção. 
Art. 80 . O Programa Jovem Monitor de Turismo será objeto de regulamentação 
específica. 
Art. 90 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 17 de , dezembro de 2009, 
456° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 
Pesquisa : 52244 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.244 15/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo". 

Alterações: Dec. 52.631/2011 - Altera o parágrafo 3 0  do art. 80  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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PUBLICADO DOC 16/04/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.244, DE 15 DE ABRIL DE 2011 
Dispõe sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de 
São Paulo". 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a obrigação do Município, prevista no artigo 164 de sua Lei 
Orgânica, de promover o turismo como fator de desenvolvimento econômico, 
cabendo-lhe, também, neste sentido, coordenar os programas turísticos oficiais 
com aqueles oferecidos pela iniciativa privada, a teor da Lei n 0  11.198, de 19 de 
maio de 1992; 
CONSIDERANDO, ainda, ser atribuição do Município autorizar e regular as linhas ou 
trechos de linha dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, os terminais e as 
paradas que estejam em seu território, disciplinando sua inserção no espaço 
urbano, nos termos da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
CONSIDERANDO, finalmente, a vocação da Cidade de São Paulo para a realização 
de grandes congressos, nnegaeventos esportivos e acontecimentos de importância 
internacional, a resultar crescente fluxo turístico, bem como a necessidade de criar 
uma modalidade de transporte regular que interligue as principais atrações 
turísticas paulistanas e torne acessível, aos turistas e à população em geral, a 
diversidade cultural oferecida pela cidade, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo", a ser 
executado por meio da atividade de transporte coletivo turístico especial, como 
modalidade do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, mediante roteiro 
certo e previamente autorizado. 
Art. 2°. Considera-se transporte coletivo turístico especial a atividade de transporte 
coletivo restrita a segmento específico e predeterminado de passageiros, não 
sujeita às obrigações de universalização, continuidade e modicidade tarifária, 
atributos do Transporte Coletivo Público de Passageiros. 
Art. 3°. O serviço de transporte coletivo turístico especial, de interesse público, tem 
por objetivo primordial atender pessoas interessadas na realização de turismo na 
Cidade de São Paulo, com regularidade, conforto, segurança e praticidade. 
Art. 4°. A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, no âmbito de suas 
atribuições, ficará responsável por: 
I - possibilitar, aos interessados na exploração do serviço ora instituído, sua 
inserção no mercado, mediante prévio procedimento licitatório; 
II - celebrar, gerir e fiscalizar o contrato originado do procedimento licitatório; 
III - diagnosticar a necessidade de obras de adequação viária para implantação dos 
pontos de estacionamento e oferecer, aos interessados, os projetos de adequação; 
IV - orientar, acompanhar e fiscalizar as obras de implantação dos pontos de 
estacionamento e os eventuais reparos que se fizerem necessários ao longo do 
traçado; 
V - intermediar, perante os órgãos responsáveis, a obtenção das autorizações 
cabíveis; 
VI - atuar como intermediadora ou mediadora nas questões atribuídas a outros 
órgãos de transporte; 
VII - elaborar o projeto executivo relativo às obras a serem realizadas nos pontos 
de estacionamento, ao longo do trajeto. 
Art. 5°. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, no âmbito de suas 
atribuições, ficará responsável por: 
I - regulamentar a sinalização específica a ser utilizada ao longo do traçado e nos 
pontos de estacionamento; 
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reiha 
Proc. N3  

II - elaborar o projeto executivo no que tange à sinalização dos píiritoà de- 7  
estacionamento; 
III - autorizar e aprovar a sinalização específica necessária; 
IV - fiscalizar o cumprimento da sinalização específica ao longo do traçado da rota e 
nos pontos de estacionamento. 
Art. 60 . A São Paulo Transporte S/A - SPTrans, no âmbito de suas atribuições, 
ficará responsável por: 
I - auxiliar a gestão da exploração do serviço de transporte coletivo turístico 
especial e sua fiscalização, quanto à operacionalização do sistema; 
II - estabelecer as especificações veiculares da frota e sua atualização, com base 
nas normas nacionais pertinentes, considerando as características funcionais, as 
necessidades dos usuários e as tecnologias aplicáveis ao transporte coletivo 
turístico, de acordo com as informações fornecidas pela SPTuris; 
III - realizar a inspeção veicular de segurança e ambiental ,prevista no artigo 104 
do Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 70 . A São Paulo Turismo S/A - SPTuris, no âmbito de Suas atribuições, ficará 
responsável por: 
I - acompanhar e monitorar o andamento dos serviços, no que tange ao setor de 
turismo; 
II - elaborar, em conjunto com os órgãos responsáveis, o projeto do traçado do 
"City Tour Oficial da Cidade de São Paulo"; 
III - elaborar o projeto de comunicação visual dos equipamentos e mobiliário 
urbano e garantir sua aprovação, perante os órgãos responsáveis, e efetivo 
cumprimento; 
IV - prestar suporte à SPTrans, fornecendo os elementos e informações a que se 
refere o inciso II do artigo 6 0  deste decreto, para compor o caderno de 
especificações técnicas, a cargo da SPTrans. 
Art. 80 . Visando a efetiva implementação do serviço ora instituído, fica criado Grupo 
de Trabalho com as seguintes atribuições: 
I - analisar e aprovar o traçado da rota ou rotas; 
II - conceber o projeto de implantação do serviço; 
III - solicitar e propor às unidades municipais competentes a adoção das medidas 
necessárias para a operação do serviço; 
IV - manter processo sistematizado de monitoramento e informações das ações em 
curso. 
§ 1 0 . O Grupo de Trabalho será composto por 1 (um) representante dos seguintes 
entes e órgão municipal: 
I - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
III - São Paulo Turismo S/A - SPTuris; 
IV - Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
§ 20 . Os membros do Grupo de Trabalho, bem como seu coordenador, serão 
designados pelo Prefeito, mediante portaria. 
§ 30 . No prazo de 60 (sessenta) dias, o Grupo de Trabalho deverá encaminhar à 
Secretaria do Governo Municipal relatório das medidas implementadas com vistas 
ao atendimento das disposições deste decreto. 
Art. 90 . A circulação dos veículos utilizados no serviço do "City Tour Oficial da 
Cidade de São Paulo" não se submete às restrições previstas na Lei no 14.971, de 
25 de agosto de 2009, que dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do 
Município de São Paulo, bem como na Lei no 12.490 e no Decreto no 37.085, 
ambos de 3 de outubro de 1997, que dispõem sobre o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52631 

Total de referências : 

Page 1 of 1 
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1/1 
Título: DECRETO No 52.631 06/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o § 3 0  do artigo 80  do Decreto no 52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe sobre a 

instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo". 
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PUBLICADO DOC 07/09/2011, p. 1 c. 3 

DECRETO No 52.631, DE 6 DE SETEMBRO DE 2011 
Altera o § 30  do artigo 8° do Decreto no 52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe 
sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São 
Paulo". 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 30  do artigo 8° do Decreto n° 52.244, de 15 de abril de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 80 	  
§ 3 0 . O Grupo de Trabalho deverá concluir os seus trabalhos até o início da 
operação do serviço de que trata este decreto, devendo, a cada 60 (sessenta) dias, 
encaminhar à Secretaria do Governo Municipal relatório das medidas 
implementadas."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de setembro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo r oliu 
rtw.. e 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52743 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 52.743 25/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Oficializa a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, no município de São Paulo, para as 

finalidades que especifica. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/4/2013 
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PUBLICADO DOC 26/10/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.743, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011 
Oficializa a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, no Município de São Paulo, 
para as finalidades que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica oficializada a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, instrumento 
voltado à demonstração, valorização e à difusão da contribuição da população 
negra à Cidade de São Paulo. 
Art. 2°. A Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama constituirá também opção de 
turismo a ser divulgada e utilizada para a disseminação, entre os munícipes e os 
visitantes da Cidade de São Paulo, dos locais e logradouros que remetam à cultura 
afro-brasileira, com as seguintes finalidades: 
I - identificar os locais que denotem a influência da população negra no 
desenvolvimento da Cidade; 
II - divulgar os locais turísticos que apontem para as diversas contribuições dos 
negros na construção histórica, cultural e social da Cidade; 
III - dar visibilidade aos ícones afro-brasileiros; 
IV - preservar a cultura afro-brasileira. 
Art. 3°. A Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama terá por referência o seguinte 
roteiro: início no Largo do Arouche, onde se encontra o Busto de Luiz Gama, 
seguindo para o Largo do Paissandu, na Igreja Nossa Senhora do Rosário, para o 
Parque Ibirapuera, no Museu Afro-Brasil, até o Sítio da Ressaca, integrante do 
Museu da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. A partir do roteiro básico descrito no "caput", caberá à 
Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, detalhar a Rota Turística Afro-Brasileira Luiz Gama, por 
meio de acréscimos e atualizações dos pontos turísticos, culturais, religiosos e 
ambientais considerados relevantes para a memória e divulgação das contribuições 
de Luiz Gama e de outros integrantes da população negra na construção histórica, 
cultural e social da Cidade de São Paulo, mediante a edição de guia para orientação 
dos munícipes e visitantes, a ser disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município 
de São Paulo na Internet. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5°. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2011. 
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• 

PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00088/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Turístico". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Turístico, no Município a Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos turistas que utilizarão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
da Cidade de São Paulo, nas suas recreações pela Cidade. 
Art. 3° Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número de documento que comprove o turismo pela Cidade. (Passaporte, Tickets 
de Viagem, Voucher), em seguida dirigir-se a um posto de atendimento ao Turista 
ou aqueles- informados pela SPTRANS, indicados para prosseguir o cadastramento 
e retirada do Bilhete. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, imediatamente, à partir do 
preenchimento do formulário eletrônico e da apresentação dos documentos 
exigidos, o Bilhete Único Turístico. 
Art. 5° O Prazo de validade do Bilhete Único do Turista será de 90 (noventa) dias. 
Art. 6° Fica o turista que utilizará do sistema municipal de transporte, ciente do 
pagamento para emissão do seu Bilhete Único e da tarifa diferenciada a ser 
estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens durante 
o período que estiver na, Cidade, nas linhas que dão acesso aos pontos turísticos 
da Cidade., 

	Todo Turista deverá apresentar documento oficial de identificação 
e documento que comprove sua passagem pela Cidade, durante o cadastro junto a 
SPTRANS. 
Art. 7° Esta lei devera ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00091/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Cria o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular obrigatória no 
ensino médio nas escolas municipais". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular 
no Ensino Médio das Escolas Municipais. 
Art. 2° Consiste na organização de viagens históricas culturais na Cidade mediante 
o acompanhamento de professores especializados da própria instituição de ensino 
com programa de aulas e visitas a pontos históricos ou de interesse para o 
desenvolvimento educacional dos estudantes. 
Parágrafo-Único: O turismo educacional, caracterizado pelas viagens de meio 
ambiente, é uma ferramenta de auxílio para a construção da percepção da 
realidade. 
Art. 3 0  A Visita Técnica será a forma de aprofundar o conhecimento teórico e 
prático, para aprimora a compreensão dos termos técnicos e conceituação das 
disciplinas ministradas em sala de aula. 
I - Visita Técnica não é passeio. 
Art. 40  Essa lei tem por finalidade: 
I - Estimular a criação e o desenvolvimento pedagógico; 
II - Formar alunos com inserção e participação no desenvolvimento da sociedade, 
colaborando com sua formação contínua; 
III - Incentivar o trabalho de pesquisa de campo; 
IV Promover o turismo cultural da cidade; 
V - Estimular o conhecimento dos problemas da cidade, 
VI - Estabelecer urna relação comunitária; 
VII - Promover a participação da população no calendário cultural, esportivo e de 
lazer da cidade, 
VIII - Instrumento de formação para a Copa do Mundo; 
Art. 5 0  Para cumprimento do artigo 1 0  da presente lei o Poder Executivo Municipal 
criará o Programa de formação em Turismo a ser ministrado aos professores. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação do ensino de Turismo. 
Art. 7° A Aplicação desta lei deverá ser implementada completamente no ano letivo 
subsequente a sua regulamentação. 
Art. 8° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Dua 
F. 11.20 PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

• 

PROJETO DE LEI 01-00137/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Autoriza a criação e implantação de Portais Turísticos em todas as Avenidas que 
fazem divisa da Cidade de São Paulo, com outros municípios" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica autorizado e criado a implantação de portais ,turísticos em todas as 
avenidas que fazem divisa da Cidade de São com outros municípios. 
Art. 20  Os portais turísticos serão padronizados e seu designer deverá ser escolhido 
pela população através de enquetes ou pesquisas, a serem divulgadas peio Portal 
da Prefeitura. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único: No Portal da Cidade, deverá conter a bandeira do Estado e a 
bandeira da Cidade. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

• 

PROJETO DE LEI 01-00146/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Recomenda a São Paulo Turismo, abertura de concurso público para Turismólogo, 
Assessor em Turismo, Difusor de Turismo, Gestor de Viagens e Jornalista Turístico". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Recomenda a São Paulo Turismo abertura de concurso público para: 
I - Turismólogo; 
II - Guia Turístico; 
III - Assessor em Turismo; 
IV - Difusor de Turismo; 
V - Gestor de Viagem; 
VI - Jornalista Turístico. 
Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha ne  

Pçoccr.so n 	(? 
Gabriel S. M. Ribeiro (7/•U 
RF. 11.317 — SGP-I2/ CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
	

p10138-13 
16- 0069512013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0138/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Jair Tatto, que visa reconhecer a 
profissão de turismólogo e disciplinar seu exercício no Município de São Paulo. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, I, da 
Constituição Federal, bem como art. 13, I, da Lei Orgânica). 

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In, "Curso de Direito Constitucional", 
2a  edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Além disso, a propositura encontra fundamento no art. 164 da Lei Orgânica Paulista, o 
qual dispõe que, in verbis: 

"Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator de desenvolvimento 
econômico". 

Conforme exposto na justificativa, ao reconhecer a profissão de turismólogo, o projeto 
corrobora o disposto pela Lei Federal n° 12.591/12, a qual, atendendo uma antiga 
reivindicação da categoria, regulamentou a atuação dos turismólogos. 

110 	
A importância do turismo em nossa Cidade é inquestionável ;  especialmente tendo em 
vista a proximidade da Copa do Mundo da FIFA, a realizar-se no próximo ano, sendo certo 
afirmar que o jogo de abertura do evento ocorrerá em São Paulo 
(http://www.brasil.cov.br/noticias/arquivos/2011/10/20/sao-paulo-abre-a-copa-do-mundo-
de-2014).  

O crescente desenvolvimento do turismo em São Paulo acarretou a edição de vasta 
legislação visando fortalecer o setor. A respeito delas, oportuno destacar a Lei Municipal 
n° 11.198/92, que cria o Plano Turístico Municipal — PLATUM, a Lei Municipal n° 
12.606/98, que dispõe sobre a instituição do Programa Turístico da Cidade de São Paulo, 
as Leis n° 13.783/2004 e 14.049/2005, que versam sobre sinalização turística e, por fim, a 
Lei Municipal n° 14.968/2009, que dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de 
São Paulo através da capacitação de jovens e adultos. 

Destarte, o projeto em análise está em sintonia com o ordenamento jurídico. 

17 - RELCOIVI 
17- 00701/20/3 
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Folha re Go 

Processo n 
Gabriel S. M. Ribeiro (4_ 
RF. 11.317 — SGP-12/ 

AB 

ALESSANDRO 

NTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

SANDRA TADEU Ao - 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10138-13 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. M 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
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EDUARDO TUMA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10138-13 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. (9 doi 
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‘namer Ah/CS de Sousa Jr. 

RF.101.204 SGP-12 
16- 01608/2013 	 PL 138/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 138/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, 

reconhece a profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício. 

A propositura especifica as atividades do Turismólogo, incluindo o 

planejamento, a organização, a direção, o controle, a gerência e a operacionalização 

de instituições e de estabelecimentos ligados ao turismo e a atuação como 

responsável técnico em empreendimentos que tenham o turismo e o lazer como seu 

objetivo social ou estatutário. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE da propositura. 

O turismo é um setor da economia que vem crescendo ano após ano no 

país. Segundo dados do Banco Central do Brasil, em 2012 a receita cambial turística 

no Brasil foi de aproximadamente R 6,6 bilhões. 

No ano de 2012, o Brasil recebeu 5,6 milhões de turistas, sendo que deste 

total, 2,1 milhões entraram pelo Estado de São Paulo. (fonte: Ministério do Turismo. 

Anuário estatístico de turismo 2013, ano base 2012). 

Esses números devem sofrer um forte incremento, com o advento da 

Copa do Mundo de Futebol, em 2014. 

É destacada a importância do turismo para a economia mundial e a 

brasileira. Dessa forma, ressalta-se o papel fundamental desempenhado pela 

presença especializada do bacharel em turismo e em hotelaria em um contexto em 

que a atividade turística exige cada vez mais profissionalismo e competência para 

crescer e disputar com outros mercados tradicionais. A regulamentação do exercício 

da profissão de turismólogo permite que esses profissionais possam atuar 

plenamente na área de sua especialização, com o merecido respeito e 

reconhecimento. 

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

'AO PAULO 16- PAR 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

13
8/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
75

4.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 17:13:43.

 fls. 71



RICAR 

S U SANTOS 
Relator 

AVÁ 

17 - RELCOM 
1 7-01630/2013 

CLAUDINHS1 S UZA 

Folha 	 'do  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 138/2013  

Processo n° 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
,RF.101.204-SCIP=12 

Há que se observar que os dispositivos e os inciso&deste projeto de lei 

são idênticos aos elencados na Lei Federal 12.591/2012 e não traz nenhuma 

disciplina específica para o exercício da profissão de Turismólogo na cidadê'de São 

Paulo. 
; 

Tendo em vista que o projeto está em consonância com os normativos 

vigentes legais, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação 

da propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 	/09 1ao4 . 
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Há que se observar que os dispositivos e os incisos`deste.projeto de lei 

são idênticos aos elencados na Lei Federal 12.59112012 e não- traz nenhuma 

disciplina específica para o exercício da profissão de Turismólogo na cidadè`dè' São 

Paulo. -- 
, 

Tendo em vista que o projeto está em consonância com os normativos 

vigentes legais, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação 

o 	da propositura. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 0~ loct (ac 3 , 
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Folha n° 
	

do 

Processo n° 
	

/ 
.1 Apar dy - rrelra 

RF/

.0 5 SGP-12 

EDIR SALES 

FLORIA O PESAR 

TONIN VESPOLI 

„ . 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 

PARECER N° 16-02689/2013 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 13812013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, reconhece a profissão de 
P. Turismólogo e disciplina o seu exercício. 	 CotI2:11h.)..1 

 
■ 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de -10.010,ádoeft3  

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte no âmbito de sua competência, entende que .a.frópbsitura 
é meritória e deve prosperar pelas razões que seguem. 

O projeto tem por finalidade reconhecer legalmente a profissão de turismólogo, visando o 
0 reconhecimento da profissão junto a Associação Brasileira dos Turismólogos e Profissionais do turismo. 

Atualmente o turismo vem sendo enxergado como um propulsor de desenvolvimento social, ambiental e 
econômico do Brasil. Por ano entram e circulam cerca de 5 milhões de turistas, e mais do que nunca o 
turismólOgo é fundamental no processo de gestão e desenvolvimento do turismo no Brasil. 

O turismólogo é o profissional de nível superior que conhece, analisa e estuda o turismo em sua 
totalidade. Está inserido em agências de viagem, museus, centros históricos e etc. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoralmente 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

17- RELCOM 
17-02736/2013 
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talini 

Noemi Nonato 

Ricardo Young 

RELCOM 

50/2015 

Vera 
CAIARA MUNICIPAL DE 	 pç ini.12 

SAO PAULO PAR 

50/2015 

PARECER N° DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 13812013. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, reconhece a Profissão de Turismólogo e 
disciplina o seu exercício. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer, e Gastronomia 
posicionou-se favorável à propositura. 

A Cc:gnissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente à propositura. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a propositura é meritória e 
deve prosperar. Em consonância com a Lei Federal 12.591/2012, que reconhece e disciplina a 
profissão de turismólogo e disciplina o seu exercício, o presente projeto de lei visa reconhecer e 
disciplinar a atividade no âmbito do município de São Paulo. 
De Acordo com a descrição da Classificação Brasileira de Ocupações, do Ministério do Trabalho e 
Emprego, a profissão Turismólogo, classificada em n° 1225-20, abrange os profissionais que "Dirigem 
como representantes dos proprietários, ou acionistas, ou por conta própria, as atividades dos serviços 
de turismo, alojamento e de alimentação. Planejam e executam projetos e programas inerentes a 
atividade turística, buscando o desenvolvimento sustentável e o fomento do turismo. Para tanto, 
definem planos, políticas e diretrizes, traçam, e executam planos de negócios. Buscam produzir os 
melhores resultados através de pesquisas e análises de mercado e garantem a qualidade de 
prodUtos e serviços oferecidos". A atividade do Turismo tem crescido de forma acelerada no 
município de São Paulo desde o inicio dos anos 2000, o que se deu em função do direcionamento 
dos investimentos para este setor. A cidade, em 2013 recebeu um montante de aproximadamente 12 
milhões de visitantes, sendo considerado o principal destino turístico da América do Sul, onde um 
enorme contingente de eventos se realiza e cujo foco principal tem sido o Turismo de Negócios. A 
presença do profissional Turismólogo, regulamentada pela administração municipal, qualificará o 
desenvolvimento crescente do turismo municipal que promove por volta de 90 mil eventos 
anualmente e movimenta um montante de 3,4 milhões de reais. 

Em face do exposto, favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, T alho e Mulher 1 : /0,-/ A Ç 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ifrolha (tf 	1 	(20 

Processo rf_01- 13 S n 3 
vin 

P.L 138/2013 

PAR 
734/2015 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 138/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, reconhece 
a Profissão de Turismólogo e, de acordo com a Lei Federal 12.591/2012, disciplina o 
se t.i exercício na cidade. 

Segundo a propositura, consideram-se atividades do Turismólogo: 
I - planejar, organizar, dirigir, controlar, gerir e operacionalizar instituições e 
estabelecimentos ligados ao turismo; 
II - coordenar e orientar trabalhos de seleção e classificação de locais e áreas de 
interesse turístico, visando ao adequado aproveitamento dos recursos naturais e 
culturais, de acordo com sua natureza geográfica, histórica, artística e cultural, bem 
como realizar estudos de viabilidade econômica ou técnica; 
III - atuar como responsável técnico em empreendimentos que tenham o turismo e o 
lazer como seu objetivo social ou estatutário; 
IV - diagnosticar as potencialidades e as deficiências para o desenvolvimento do 
turismo nos Municípios, Regiões e Estados da Federação; 
V - formular e implantar prognósticos e proposições para o desenvolvimento do 
turismo nos Municípios, Regiões e Estados da Federação; 
VI- criar e implantar roteiros e rotas turísticas; 
VII - desenvolver e comercializar novos produtos turísticos. 
VIII - analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos e culturais, na área 
de turismo ou em outras áreas que tenham influência sobre as atividades e serviços 
de turismo; 
IX - pesquisar, sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a demanda 
turística; 
X - coordenar, orientar e elaborar planos e projetos de marketing turístico; 
XI - identificar, desenvolver e operacionalizar formas de divulgação dos produtos 
turísticos existentes; 
XII - formular programas e projetos que viabilizem a permanência de turistas nos 
centros-receptivos; 
XIII - organizar eventos de âmbito público e privado, em diferentes escalas e 
tipologias; 
XIV - planejar, organizar, controlar, implantar, gerir e operacionalizar empresas 
turísticas de todas as esferas, em conjunto com outros profissionais afins, como 
agencias de viagens e turismo, transportadoras e terminais turísticos, organizadoras 
de eventos, serviços de animação, parques temáticos, hotelaria e demais 
empreendimentos do setor; 
XV - planejar, organizar e aplicar programas de qualidade dos produtos e 
empreendimentos turísticos; conforme normas estabelecidas pelos órgãos 
competentes; 
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762/2015 
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